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  APRESENTAÇÃO




  Este livro foi pensado e organizado de forma bastante criteriosa e detalhada para que fosse possível estabelecer uma padronização a fim de ser reproduzida nas demais obras que vierem em sua sequência, mantendo-se, então, a familiarização no manuseio do livro, principalmente para o estudante que presta Concurso de Outorga de Delegações de Serviços Notarias e Registrais.




  Aliás, as Normas para a Atividade Extrajudicial do Estado do Tocantins também se prestam aos já Tabeliães e Registradores, pois, além de rigorosamente atualizada, em determinadas situações, necessária e imprescindível sua consulta para auxílio no desempenho da atividade.




  Este livro, além do Código de Normas Extrajudicial do Estado do Tocantins e a Tabela de Emolumentos, contém mais 71 (setenta e um) regramentos entre Leis, Lei Complementar, Decreto, Provimentos, Resoluções, Regimentos Internos e a Lei Orgânica que estabelece a Organização e a Divisão Judiciária do Estado.




  Além disso, todos os artigos em que são feitas referências a algum dispositivo do Código de Processo Civil de 1973, há nota de rodapé com a correspondência, sempre que possível, do artigo vigente do Código de Processo Civil de 2015, além de outras remissões inteligentes que facilitam a leitura e a compreensão global dos artigos.




  Esta obra ganhou espaço diferenciado para os anexos citados nos regulamentos. Desta forma, fica o alerta aos estudantes, pois estes anexos podem configurar sugestões/modelos de respostas/confecções de peças, devendo, quando da realização de 2ª Fase do Concurso de Outorga de Delegações de Serviços Notarias e Registrais, ser vedados, conforme eventuais instruções passadas pela banca em edital oportuno.




  Gize-se, por fim, que os anexos da Lei n. 1.287/2001, da Resolução n. 08/2021 e da Lei Complementar n. 10/1996 não ingressaram nesta obra, pois não possuem conteúdo de cunho extrajudicial.




  Ótima leitura e bons estudos.




  Anderson Scherner Kist
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  Normas para a 
Atividade Extrajudicial 
do Estado do Tocantins




  
PROVIMENTO N. 02
DE 24 DE JANEIRO DE 2013




  Institui o Manual de Normas de Serviço Notarial e Registral do Estado do Tocantins. A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais.




  Art. 1º Fica instituído o Manual de Normas de Serviço Notarial e Registral do Estado do Tocantins, em conformidade com o Anexo Único deste Provimento.




  Art. 2º As alterações e atualizações que se mostrarem necessárias serão feitas por meio de Provimento, a ser elaborado com vistas a preservar a sistemática e a numeração existentes.




  Art. 3º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Provimento n. 02, de 22 de fevereiro de 1994.




  ANEXO ÚNICO




  Capítulo I 
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS; DA FUNÇÃO CORREICIONAL; DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS; DOS LIVROS E CLASSIFICADORES OBRIGATÓRIOS E DOS EMOLUMENTOS, CUSTAS E DESPESAS DAS UNIDADES DO SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO




  SEÇÃO I 
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS




  Art. 1º Os serviços notariais e de registro são exercidos por bacharéis em Direito, em caráter privado, mediante delegação do Poder Público, outorgada em razão de aprovação em concurso público de provas e títulos, sujeita ao regime jurídico estabelecido na Constituição Federal e nas Leis n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973 e n. 8.935, de 18 de novembro de 1994, que lhes definem a organização, o funcionamento, a competência e as atribuições.




  Art. 2º As normas a seguir devem ser observadas pelos notários e registradores, e visam disciplinar as atividades das serventias, sendo aplicadas subsidiariamente às disposições da legislação pertinente em vigor.




  Art. 3º Os notários e registradores são dotados de fé pública, razão pela qual devem pautar-se pela correção em seu exercício profissional. Cumpre-lhes prestar os serviços a seu cargo de modo adequado e observar rigorosamente os deveres próprios da delegação pública de que estão investidos, a fim de garantir autenticidade, publicidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos constitutivos, translativos ou extintivos de direitos em que intervêm.




  Art. 4º Para os fins do disposto no art. 3º, serviço prestado de modo adequado é o que atende ao interesse público e corresponde às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e segurança.




  § 1º Entende-se por atualidade do serviço o uso de métodos, instalações e equipamentos que correspondam aos padrões de modernidade e avanço tecnológico, e a sua ampliação, na medida das necessidades dos usuários e em apoio ao labor jurídico do notário e do registrador, desde que a sua capacidade de investimento assim o permita;




  § 2º Para atender ao princípio da eficiência na prestação do serviço público delegado, deverá o registrador empenhar-se em soluções para dar celeridade e maior rapidez ao trâmite da documentação a seu cargo, e liberá-la em prazos inferiores aos máximos assinalados;




  § 3º A eficiência funcional será periodicamente aferida pelo juiz-corregedor, considerando os fatores produtividade e celeridade, bem como a correção do trabalho, segurança jurídica e sua adequação técnica aos fins visados;




  § 4º Compete ao notário e ao registrador apontar, de forma imparcial e independente, aos usuários dos serviços os meios jurídicos mais adequados para o alcance dos fins lícitos objetivados, instruindo-os sobre a natureza e as consequências do ato que pretendam produzir.




  Art. 5º O gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços notariais e de registro é de responsabilidade exclusiva do respectivo titular, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, investimento e pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições e obrigações relativas à atribuição de funções e de remuneração de seus prepostos, de modo a obter melhor qualidade na prestação dos serviços.




  Parágrafo único. Aos responsáveis interinamente designados pelos serviços, é defeso contratar novos prepostos, aumentar salários dos já existentes na unidade, ou contratar novas locações de bens móveis ou imóveis, de equipamentos ou de serviços, que possam onerar a renda da unidade vaga de modo continuado, sem a prévia autorização da Corregedoria Geral da Justiça. Todos os investimentos que comprometam a renda futura da unidade vaga deverão ser objeto de projeto encaminhado para aprovação do respectivo Tribunal de Justiça (Resolução do CNJ n. 80, art. 3º, § 4º1).




  Art. 6º É vedada a prática de ato notarial e registral fora do território da circunscrição para a qual o agente recebeu delegação.




  Art. 7º Verificada a absoluta impossibilidade de provimento por concurso público da titularidade de serviço notarial ou de registro, seja por desinteresse ou inexistência de candidatos, o serviço poderá ser anexado precariamente a outro da mesma comarca por ato do órgão competente do Tribunal de Justiça.




  Art. 8º Autorizada a providência prevista no artigo anterior, os livros serão encaminhados ao serviço da mesma natureza mais próximo, ou àquele localizado na sede da respectiva comarca ou de município contíguo, a critério do Juízo ou da Corregedoria (Lei n. 8.935, de 1994, art. 44).




  Art. 9º Os delegados ou designados para responderem por serventias extrajudiciais devem cadastrá-las e manter-lhes os dados atualizados no Cadastro Nacional de Cartórios do Ministério da Justiça e o Cadastro Nacional da Corregedoria Nacional de Justiça no sítio http://www.mj.gov.br e http://www.cnj.jus.br/corregedoria.




  SEÇÃO II 
 DA FUNÇÃO CORREICIONAL




  Art. 10. A função correicional consiste na fiscalização dos serviços extrajudiciais de notas e de registro, delegados na forma do art. 2362 da Constituição Federal, sendo exercida, em todo o Estado, pelo Corregedor-Geral da Justiça, e, nos limites de suas jurisdições, pelos juízes de Direito.




  Art. 11. A Corregedoria Nacional do Conselho Nacional de Justiça, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, poderá realizar inspeções e correições, e desenvolver outras atividades inerentes à função correicional nas serventias extrajudiciais. Pode, também, avocar processos administrativos.




  Art. 12. O exercício da função correicional será permanente, ou por meio de correições e inspeções ordinárias ou extraordinárias, gerais ou parciais.




  § 1º A correição ordinária periódica consiste na fiscalização normal, prevista e efetivada segundo estas normas e leis de organização judiciária;




  § 2º A correição extraordinária consiste na fiscalização excepcional, realizável a qualquer momento, e pode ser geral ou parcial, conforme abranja todas as unidades do serviço notarial e de registro da comarca, ou apenas algumas.




  Art. 13. A Corregedoria Permanente das unidades do serviço notarial e de registro caberá aos juízes a que o Código Judiciário do Estado, as Leis de Organização Judiciária e Provimentos cometerem essa atribuição.




  Art. 14. Compete aos juízes-corregedores permanentes apurar as infrações disciplinares ocorridas nas serventias extrajudiciais, e aplicar aos infratores as penas correspondentes, conforme o prescrito na Lei n. 8.935, de 1994.




  Parágrafo único. As sindicâncias e processos administrativos relativos às unidades do serviço notarial e de registro serão realizados pelos juízes-corregedores permanentes a que, na atualidade do procedimento, estiverem subordinadas.




  Art. 15. Instaurado procedimento administrativo contra notário ou registrador, sob a forma de sindicância ou processo disciplinar, imediatamente será remetida cópia do ato inaugural à Corregedoria-Geral da Justiça.




  Art. 16. Ao término do procedimento, será remetida à Corregedoria cópia da decisão proferida, com ciência ao delegado do decidido, e certidão indicativa do trânsito em julgado.




  Parágrafo único. Caso aplicada a pena de suspensão, deverá constar o período desta, sem necessidade da remessa dos autos originais.




  Art. 17. Eventuais recursos deverão ser entranhados nos autos originais e estes remetidos à Corregedoria Geral da Justiça.




  Art. 18. O juiz-corregedor permanente deverá, uma vez por ano, efetuar correição ordinária em todas as unidades do serviço notarial e de registro sujeitas à sua fiscalização correicional, e remeter relatório à Corregedoria-Geral da Justiça.




  Art. 19. Ao assumir a titularidade de vara ou comarca o juiz de Direito fará, no prazo de trinta dias, visita correicional em todas as unidades do serviço notarial e de registro, sob sua corregedoria permanente, verificando-lhes a regularidade de funcionamento.




  § 1º Essa visita correicional independerá de edital ou de qualquer outra providência, devendo, apenas, ser lançado sucinto termo no livro de Visitas e Correições, sem prejuízo das determinações que o magistrado fizer no momento;




  § 2º Cópia desse termo será encaminhada à Corregedoria Geral da Justiça.




  Art. 20. Haverá, em cada unidade do serviço notarial e de registro, um livro de Visitas e Correições, no qual serão lavrados os respectivos termos.




  Art. 21. Na última folha utilizada dos autos e livros que examinar, lançará o juiz-corregedor o seu “visto em correição”.




  Art. 22. Em caráter excepcional e justificado, poderá o juiz-corregedor permanente determinar que livros e processos sejam transportados para onde estiver a fim de serem aí examinados.




  Art. 23. Os delegados do serviço notarial ou de registro e os responsáveis por serventias vagas são obrigados a exibir, no início das correições ou por exigência do juiz-corregedor permanente, seus títulos e provisões.




  Art. 24. Ficará à disposição do juiz-corregedor permanente e dos juízes-corregedores, para os trabalhos de correição, todos os delegados do serviço notarial ou de registro e oficiais de justiça da comarca. E, se necessário, poderá, ainda, ser requisitada força policial.




  SEÇÃO III
 DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS




  SUBSEÇÃO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS




  Art. 25. É obrigação de cada delegado disponibilizar a adequada e eficiente prestação do serviço público notarial ou de registro; manter instalações, equipamentos, meios e procedimentos de trabalho dimensionados ao bom atendimento, e um número suficiente de prepostos.




  § 1º Ao corregedor permanente caberá a verificação, observadas as peculiaridades locais e critérios de razoabilidade, de padrões necessários ao atendimento deste artigo, em especial quanto a:




  I – local, condições de segurança, conforto e higiene da sede da unidade do serviço notarial ou de registro;




  II – número mínimo de prepostos;




  III – adequação de móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, fixando prazo para regularização, se for o caso;




  IV – acondicionamento, conservação e arquivamento adequado de livros, fichas, papéis e microfilmes, e utilização de processos racionais que facilitem as buscas;




  V – adequação e segurança de softwares, dados e procedimentos de trabalho adotados, fixando-lhes, se for o caso, prazo para regularização ou implantação;




  VI – acessibilidade aos portadores de necessidades especiais, mediante existência de local para atendimento no andar térreo (cujo acesso não contenha degraus ou, caso haja, disponha de rampa, ainda que removível); rebaixamento da altura de parte do balcão, ou guichê, para comodidade do usuário em cadeira de rodas; destinação de pelo menos uma vaga, devidamente sinalizada com o símbolo característico na cor azul (nas serventias com estacionamento para veículos dos usuários) e, finalmente, um banheiro adequado ao acesso e uso por tais cidadãos.




  § 2º O corregedor permanente deverá observar, ainda, se estão sendo atendidas as exigências listadas no item 1.3.15 do Provimento n. 002/2011/CGJUS/TO – Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins;




  § 3º O corregedor permanente, ao realizar a visita correicional referida no art. 18, consignará no termo o cumprimento ou não das determinações do art. 25;




  § 4º Ao final de cada ano, quando da realização de correição ordinária, o corregedor permanente averiguará o cumprimento das determinações do § 1º deste artigo consignando no termo da correição o que for necessário para cumprimento ou aprimoramento.




  Art. 26. Os delegados e seus prepostos farão atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida, pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes e pessoas com criança no colo, mediante garantia de lugar privilegiado em filas, distribuição de senhas com numeração adequada ao atendimento preferencial, alocação de espaço para atendimento exclusivo no balcão ou implantação de outro serviço para atendimento personalizado.




  Parágrafo único. No caso de prenotação de título, para cumprimento do princípio da prioridade, contido no art. 1863 da Lei de Registros Públicos (Lei n. 6.015, de 1973), o atendimento será efetuado rigorosamente pela ordem de chegada, independentemente do estado ou condição do apresentante.




  Art. 27. As serventias deverão manter em suas dependências, à disposição dos interessados para consultas relacionadas aos serviços prestados, edições atualizadas das seguintes normas:




  I – Constituição da República Federativa do Brasil;




  II – Constituição do Estado;




  III – Código Civil Brasileiro;




  IV – Lei dos Registros Públicos – Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973;




  V – Lei dos Notários e Registradores – Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994;




  VI – Normas da Corregedoria Geral da Justiça.




  Parágrafo único. Cada serventia, conforme sua especialidade, possuirá ainda, nas mesmas condições, exemplares atualizados das Leis, Regulamentos, Resoluções, Provimentos, Decisões Normativas, Ordens de Serviço e quaisquer atos que digam respeito à sua atividade, como a Lei de Protestos (Lei n. 9.492, de 1997), o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069, de 1990), o Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257, de 2001), a lei estadual que estabeleça as normas para a cobrança do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de quaisquer bens ou direitos (ITCMD) e o Código Tributário do Município ou a Lei Municipal que regulamenta a cobrança do Imposto Sobre a Transmissão de Bens imóveis (ITBI).




  Art. 28. As unidades do serviço notarial e de registro deverão possuir e escriturar todos os livros e fichas regulamentares, observadas as disposições gerais e específicas de cada uma.




  § 1º Na escrituração dos livros e certidões, além das normas gerais e das normas específicas de cada serviço, serão observados:




  I – a impressão será feita com tinta preta, resolução e design gráfico ostensivos e legíveis o suficiente à boa leitura e compreensão;




  II – as folhas serão confeccionadas em papel “ofício” ou “A-4”, com gramatura não inferior a 75g/m², salvo disposição expressa em contrário ou quando adotado papel com padrões de segurança;




  III – a parte destinada à impressão do texto não conterá desenhos ou escritos de fundo que prejudiquem a leitura ou a nitidez da reprodução;




  IV – os caracteres terão dimensão mínima equivalente à das fontes Times New Roman 12 ou Arial 12;




  V – o espaçamento entre linhas (a quantidade de espaço da parte inferior de uma linha do texto até a parte inferior da próxima linha do texto) será de 1,5 linha (uma vez e meia maior que o espaçamento simples entre linhas), salvo no caso de fichas de matrículas do registro de imóveis confeccionadas em dimensão inferior, que poderão ter espaçamento simples.




  VI – no alinhamento e justificação do texto serão observadas as medidas, não inferiores, de 3,0 a 3,5cm para a margem esquerda;1,5 a 2,0cm para a margem direita; 3,0 a 3,5cm para a margem superior; e 2,0 a 2,7cm para a margem inferior, invertendo-se as medidas das margens direita e esquerda para impressão no verso da folha;




  VII – a lavratura dos atos notariais será sempre iniciada em folha nova, vedada a utilização de uma mesma folha para atos distintos, total ou parcialmente;




  VIII – o espaço entre o encerramento do ato e a identificação dos signatários será o estritamente necessário à aposição das assinaturas;




  IX – nas serventias notariais que adotarem a lavratura de atos somente no anverso das folhas, o que deverá ser identificado no termo de abertura, os espaços em branco após as assinaturas e no verso da folha deverão ser identificados pelo notário como destinado às anotações ou averbações.




  § 2º É facultada a utilização dos versos das folhas dos livros dos Tabelionatos de Notas, para a lavratura de escrituras públicas, desde que consignada no termo de abertura, observados os critérios de escrituração do parágrafo anterior, especialmente dos incisos VIII e IX;




  § 3º As folhas soltas dos livros ainda não encadernados deverão ser guardadas em colecionadores, de onde somente poderão ser retiradas quando utilizadas;




  § 4º As folhas utilizadas deverão ser guardadas em pasta própria, correspondente ao livro a que pertençam, até a encadernação;




  § 5º Nos livros de folhas soltas, logo que concluídos, será lavrado termo de encerramento, com imediata encadernação;




  § 6º O corregedor permanente deverá observar, ainda, se estão sendo cumpridas as determinações contidas nos itens 1.3.17 a 1.3.21 do Provimento n. 002/2011/CGJUS/TO – Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins.




  Art. 29. Os papéis utilizados para escrituração de atos, certidões ou traslados, terão fundo inteiramente branco, salvo disposição expressa em contrário ou quando adotados padrões de segurança.




  Parágrafo único. As certidões deverão ser fornecidas em papel e mediante escrita que lhes permitam a reprodução por fotocópia ou outro processo equivalente.




  Art. 30. É vedado o uso de borracha, detergente ou raspagem por qualquer meio, mecânico ou químico, para correção de texto.




  Parágrafo único. São vedadas anotações a lápis nos livros, mesmo que a título provisório.




  Art. 31. A redação dos atos usará linguagem clara, precisa e lógica, mantida a ordem cronológica, evitando-se na escrituração erros, omissões, rasuras ou entrelinhas e, caso ocorram, devem ser ressalvadas no final do instrumento, antes das assinaturas e subscrições, de forma legível e autenticada.




  § 1º Mesmo que ressalvadas, ficam proibidas as entrelinhas que afetem elementos essenciais do ato, como, por exemplo, o preço, o objeto, as modalidades de negócio jurídico, dados inteiramente modificadores da identidade das partes e a forma de pagamento;




  § 2º Na redação dos atos, aos enganos cometidos, seguirá a palavra “digo”, prosseguindo-se corretamente, após repetir a última palavra correta;




  § 3º Os nomes são compostos por prenome e sobrenome, salvo nome empresarial, vedadas abreviaturas de nome civil, em atos e termos notariais e registrais;




  § 4º As siglas menos conhecidas serão precedidas da grafia por extenso; e os algarismos serão seguidos dos respectivos extensos, entre parênteses;




  § 5º Ressalvadas adições e emendas não efetuadas no ato, na forma dos itens anteriores, só poderão ser efetuadas em cumprimento de decisões judiciais, nos termos das disposições legais de registros públicos, atinentes a retificações, restaurações e suprimentos (Lei n. 6.015, de 1973, arts. 404 e 109 a 1215), ou em decorrência de retificação administrativa (Lei n. 6.015, de 1973, art. 213;6 Resolução do CNJ n. 35, de 2007, art. 137); 7




  § 6º Reputam-se inexistentes e sem efeitos jurídicos emendas ou alterações posteriores, não ressalvadas ou não lançadas na forma acima indicada (Lei n. 6.015, de 1973, art. 418);




  § 7º Na hipótese de erro material que não altere a substância do ato (por exemplo: numeração de documentos ou endereço das partes), a falha poderá ser sanada mediante certidão lançada após as assinaturas.




  Art. 32. As assinaturas deverão ser apostas logo após a lavratura do ato, não se admitindo espaços em branco, que serão inutilizados com traços horizontais ou diagonais, ou com uma sequência de traços e pontos.




  Parágrafo único. É vedado abrir e escriturar novos livros, enquanto não encerrados os anteriores.




  Art. 33. O desaparecimento ou danificação de qualquer livro, folha, carimbo, documento e banco de dados ou de imagens da serventia deverá ser imediatamente comunicado ao juiz-corregedor permanente e à Corregedoria Geral da Justiça.




  Parágrafo único. Autorizada pelo juiz-corregedor permanente, será feita, desde logo, a restauração do livro ou banco de dados desaparecido ou danificado, à vista dos elementos constantes dos índices, backups, arquivos próprios ou de outras unidades do serviço notarial e de registro e dos traslados e certidões exibidas pelos interessados, se possível.




  Art. 34. Os delegados do serviço notarial e de registro deverão manter em segurança, sob sua guarda e em local adequado, ou em casa-forte ou Data Center, devidamente ordenados, os livros, microfilmes, base de dados e documentos necessários à prestação do serviço notarial e de registro, respondendo por sua segurança, ordem e conservação.




  Parágrafo único. Adotado o arquivamento de documentos sob a forma de microfilme ou em meio digital, o delegado manterá cópia de segurança em local diverso do da sede da unidade do serviço, observado o já disposto neste artigo.




  Art. 35. Todos os atos deverão ser escriturados e assinados com tinta preta ou azul, indelével, lançando-se diante de cada assinatura, pelo subscritor, o próprio nome por extenso e de forma legível.




  Art. 36. Ao expedir certidões ou traslados, o delegado do serviço notarial e de registro dará fé pública do que constar ou não dos livros ou papéis a seu cargo, e consignará o número e a página do livro onde se encontra o assento.




  Art. 37. Os delegados do serviço notarial e de registro e seus prepostos são obrigados a lavrar certidões do que lhes for requerido, e a fornecer às partes as informações solicitadas, salvo disposição expressa em contrário.




  Art. 38. Qualquer pessoa pode requerer a expedição de certidão sem informar o motivo ou interesse do pedido.




  Parágrafo único. O acesso ou envio de informações aos registros públicos e notas, realizados por meio da rede mundial de computadores (Internet) ou feitos sob a forma de documento eletrônico, deverão ser assinados por meio de certificado digital, que atenderá aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP_Brasil) e aos padrões definidos na Arquitetura de Interoperabilidade do Governo Eletrônico (e-PING).




  Art. 39. A certidão será lavrada independentemente de despacho judicial, ressalvados os atos sob sigilo judicial ou fiscal e as vedações legais, mencionando o livro do assento ou o documento arquivado, bem como a data da expedição e o termo final do período abrangido pela pesquisa.




  Art. 40. O fornecimento da certidão não pode ser retardado por mais de cinco dias.




  Art. 41. É obrigatório o fornecimento de protocolo datado do respectivo requerimento no qual constará a data prevista para a entrega da certidão e o valor dos emolumentos cobrados.




  Art. 42. A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, ou em relatório, conforme quesitos, e devidamente autenticada pelo delegado, seus substitutos ou prepostos devidamente autorizados.




  Art. 43. É vedada a prática de propaganda comercial por parte das serventias, ressalvadas somente as de cunho meramente informativo, como a divulgação da denominação e endereço da serventia.




  § 1º As páginas na Internet (home page) das serventias de notas e de registro observarão o seguinte:




  I – não é permitida a divulgação de qualquer informação de cunho comercial;




  II – é vedada a oferta de serviços não prevista em Lei.




  § 2º A página divulgará ao público os atos praticados pela serventia, e podem conter:




  I – links;




  II – tabelas e cálculos de emolumentos;




  III – endereços eletrônicos (e-mails);




  IV – horário de funcionamento e endereço da serventia;




  V – indicação da qualificação do titular e dos prepostos;




  VI – modelos de contratos e requerimentos;




  VII – pesquisas online e solicitação de serviços, acompanhamento de protocolos, informações, certidões;




  VIII – notícias e informações voltadas a divulgar a função notarial ou registral.




  § 3º Tão logo implantada, a serventia deverá comunicar o endereço de sua home page à Corregedoria Geral da Justiça, que poderá disponibilizá-la em seu site oficial, por meio de links;




  § 4º A Corregedoria Geral da Justiça examinará o conteúdo da home page e, uma vez constatada qualquer irregularidade que configure conduta atentatória às instituições notariais ou de registro ou que desatenda as normas técnicas ou legais, determinará a correção da irregularidade podendo até determinar a desativação da página.




  Art. 44. O exercício da atividade notarial e de registro é incompatível com a de corretor de imóveis, advocacia, ou da intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, emprego ou função públicos, ainda que em comissão.




  § 1º A diplomação, na hipótese de mandato eletivo, e a posse, nos demais casos, implicarão o afastamento da atividade, salvo o de vereador, desde que o horário das sessões ordinárias seja compatível com o horário de trabalho no cartório;




  § 2º Ao delegado é vedado funcionar nos atos em que figure como parte, procurador ou representante legal de interesse de seu cônjuge, parentes na linha reta ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau.




  SUBSEÇÃO II
 DAS ESCRITURAS




  Art. 45. Na lavratura de escrituras e termos para registro, serão qualificadas precisamente as partes envolvidas, inclusive testemunhas, e especificados os imóveis com endereço completo (rua, número, complemento, bairro, cidade e Estado), vedada a utilização de expressões genéricas como “residentes nesta cidade” ou “residentes no distrito”, “confinando com quem de direito”, parte destacada de maior área.




  I – nas escrituras relativas a imóveis urbanos, poderá o tabelião descrevê-lo, consignando exclusivamente o número do registro ou matrícula no registro de imóveis, sua completa localização, logradouro, número, bairro, cidade e estado, desde que constem na certidão do ofício de registro de imóveis “todos os elementos necessários à completa identificação do imóvel;




  II – cabe ao tabelião fazer a completa identificação do imóvel, mediante indicação de características e confrontações, localização, número e nome(s) dos logradouros dos imóveis confrontantes (por um imóvel se limitar com outro imóvel, e não com pessoa), área, perímetro, ângulos internos ou azimutes, designação cadastral, se houver. Se urbano, suas características e confrontações, localização, área, logradouro, número e sua designação cadastral se houver. Se rural, o código do imóvel, dos dados constantes do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural, da denominação e de suas características, confrontações, localização e área, assim como, em se tratando só de terreno, se fica do lado par ou ímpar do logradouro, identificação da quadra e a distância métrica da edificação ou da esquina mais próxima;




  III – solicitar do interessado a certidão atualizada do registro anterior, fornecida pelo ofício de registro de imóveis competente, verificando nela a exigência dos elementos pertinentes à descrição e caracterização do imóvel, e a qualificação e identificação do proprietário do imóvel, devolvendo-a para a complementação, se incompleta;




  IV – a data da referida certidão, cujo prazo de validade é de trinta dias, deverá figurar da escritura, e se ficou arquivada ou acompanhada do título;




  V – na qualificação do comparecente, se houver, poderá também ser declinado seu endereço eletrônico (e-mail);




  VI – as testemunhas e as pessoas que assinam a rogo devem ser qualificadas com indicação da nacionalidade, idade, estado civil, profissão, endereço e número do RG;




  VII – é expressamente vedada aos notários e registradores a coleta de assinaturas das partes ou de comparecentes em atos inacabados ou folhas em branco, total ou parcialmente, sob pretexto de confiança, seja qual for o motivo alegado;




  VIII – se na escritura for procedido desmembramento, fusão ou unificação de imóveis, o tabelião deverá solicitar do interessado a apresentação da certidão própria fornecida pelo órgão competente da Prefeitura, para a referida finalidade, a qual será citada na escritura com elementos identificadores, bem como memorial descritivo e planta da área desmembrada e do remanescente, com suas respectivas ARTs;




  IX – para lavratura de escrituras de primeira alienação ou transferência de direitos após averbação da construção de unidades autônomas em edificações condominiais, o tabelião verificará, por meio de certidão do registro de imóveis competente, a existência de instituição e convenção de condomínio respectivo, devidamente registrado, nos casos devidos, sem as quais não poderá lavrar a escritura;




  X – o tabelião deverá mencionar na escritura a prova de quitação das obrigações do(s) alienante(s) para com o condomínio, nas alienações e transferências de direito de unidades ou declaração do(s) alienante(s) ou seu procurador, sob as penas da lei, e da inexistência de débitos, inclusive multas;




  XI – o tabelião deverá fazer constar o pagamento do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a eles relativos, quando incidente sobre o ato; ou o reconhecimento da exoneração pela autoridade municipal ou fazendária, nos casos de imunidade, isenção ou não incidência;




  XII – o tabelião deverá exigir das partes a apresentação das certidões fiscais, assim qualificadas:




  a) em relação aos imóveis urbanos, as referentes aos tributos incidentes sobre o imóvel, quando houver transferência de domínio, na forma do art. 2899 da Lei n. 6.015, de 1973;




  b) em relação aos imóveis rurais, o Certificado de Cadastro, com a prova de quitação do Imposto Territorial Rural referente aos cinco últimos exercícios. O imposto não incide sobre pequenas glebas rurais (verificar MÓDULO de cada município), quando exploradas, só ou com sua família, pelo proprietário que não possua outro imóvel;




  c) se nas certidões fiscais apresentadas para lavratura da escritura houver existência de débito sobre ele, deve o adquirente expressamente declarar que tem ciência da dívida tributária do alienante;




  d) identificar na escritura as certidões e demais documentos cuja apresentação seja exigida por lei mediante indicação de data de expedição, órgão expedidor, se positiva ou negativa e em nome de quem ou referente a que imóvel foi expedida, observando-se a legislação vigente de cada órgão fiscalizador;




  e) a certidão de ações reais e pessoais reipersecutórias relativas ao imóvel e a de ônus reais, expedidas pelo Registro de Imóveis competente, cujo prazo de validade, para este fim, será de trinta dias;




  f) a declaração do(s) outorgante(s), sob pena de responsabilidade civil e penal, da existência, ou não, de outras ações reais e pessoais reipersecutórias relativas ao imóvel, e de outros ônus reais incidentes sobre este;




  g) a certidão negativa de débitos para com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), se o outorgante for empresa ou pessoa a ela equiparada, nos termos da legislação específica, quando da alienação ou constituição de ônus real, relativamente a imóveis integrantes do ativo permanente da empresa observando as regulamentações administrativas daquele Instituto;




  h) certidão negativa de débito da Receita Federal, relativamente a contribuições incidentes sobre o faturamento e o lucro, destinadas à seguridade social, quando da alienação ou constituição de ônus real, versando sobre imóveis integrantes do ativo permanente da empresa, e em se tratando de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela equiparada pela legislação tributária federal e observadas as regulamentações administrativas acerca da matéria;




  i) a autorização judicial por alvará, quando necessária, deverá ser transcrita na escritura;




  j) o pagamento do laudêmio e quitações dos foros nos últimos 03 (três) anos, exclusivamente com relação aos terrenos de marinha.




  Art. 46. Se algum dos intervenientes no ato não falar a língua nacional, e o notário ou registrador não lhe entender o idioma, deverá comparecer tradutor público para servir de intérprete, ou, não o havendo na localidade, outra pessoa capaz que, a juízo do delegado, tenha idoneidade e conhecimento bastantes.




  Art. 47. Se algum dos intervenientes não for conhecido do oficial, nem puder identificar-se por documento, deverão participar do ato pelo menos duas testemunhas que o conheçam e atestem-lhe a identidade.




  Art. 48. A prática de ato por procurador será mencionada no termo, com indicação do cartório, livro, folha, data da lavratura e da expedição da certidão ou do traslado da procuração, se por instrumento público. A procuração deve ser arquivada em pasta própria e nela anotados o livro e as folhas em que foi utilizada.




  § 1º Somente serão aceitas procurações públicas por traslado ou certidão expedida a menos de noventa dias;




  § 2º Quando se tratar de instrumento particular, o original deverá ter firma reconhecida por tabelião de notas da localidade, ou que tenha cartão de autógrafos arquivado na serventia.




  Art. 49. Se alguém não puder ou não souber assinar, o delegado do serviço notarial e de registro ou preposto autorizado assim o declarará, assinando, por ele e a seu rogo, uma pessoa capaz. Será ainda colhida a impressão digital do impossibilitado de assinar, sempre que possível do polegar direito, exclusivamente com a utilização de coletores de impressões digitais, vedado o emprego de tinta para carimbo, mediante pressão leve, de maneira a se obter a indispensável nitidez, com anotação dessas circunstâncias no corpo do termo.




  § 1º Recomenda-se, por cautela, impressões datiloscópicas das pessoas que assinam mal, demonstrando não saber ler ou escrever;




  § 2º Em torno de cada impressão digital deverá ser escrito o nome do identificado.




  Art. 50. Ao intervir no ato pessoa cega ou com visão subnormal, o notário ou registrador certificará que o deficiente visual apresentou cédula de identidade, anotando o número e o órgão expedidor, ao tempo em que deverá fazer-lhe a leitura do documento; verificar suas condições pessoais para compreensão do conteúdo; e fazer ainda constar a assinatura de duas testemunhas e do próprio interessado, se souber assinar.




  Art. 51. As assinaturas constantes dos termos são aquelas usuais das partes. Devem os notários e registradores, por cautela e para facilitar a identificação futura, fazer constar, junto às assinaturas, os nomes por inteiro, exarados em letra de forma ou pelo mesmo meio de impressão do termo. Podem, ainda, colher ao lado as assinaturas por extenso.




  SEÇÃO IV
 DOS LIVROS E CLASSIFICADORES OBRIGATÓRIOS




  SUBSEÇÃO I
 DOS LIVROS OBRIGATÓRIOS




  Art. 52. Além dos livros estabelecidos nos itens 2.2.16.1 a 2.2.16.6 do Provimento n. 002/2011/CGJUS/TO – Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, as unidades do serviço notarial e de registro possuirão obrigatoriamente os seguintes:




  I – Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça;




  II – Registro Diário da Receita e da Despesa;




  III – Protocolo;




  IV – Visitas e Correições.




  Art. 53. Os livros obrigatórios serão abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo delegado, podendo ser utilizado, para tal fim, processo mecânico de autenticação.




  Art. 54. O termo de abertura deverá conter o número do livro, o fim a que se destina, o número de folhas que contém, o nome do delegado do serviço notarial e de registro responsável, a declaração de que todas as folhas estão rubricadas e o fecho, com data e assinatura.




  Parágrafo único: O termo deverá ainda mencionar a opção adotada pelo delegado sobre a forma de escrituração a que se referem os §§ 1º e 2º do artigo 28.




  Art. 55. É de exclusiva responsabilidade do delegado o controle da frequência, assiduidade e pontualidade de seus prepostos.




  Art. 56. O Livro Registro Diário da Receita e da Despesa será escriturado pelo delegado, pelo que terá direta responsabilidade, ainda que a tarefa seja entregue a preposto.




  Art. 57. O livro de que trata o artigo anterior poderá ser impresso e encadernado, ou de folhas soltas, estas, com número fixo ou de quantas bastem à escrituração anual; sempre, todavia, as folhas serão divididas em colunas, para anotação da data, do histórico, da receita ou da despesa, obedecido o modelo usual, em forma contábil.




  Art. 58. O histórico dos lançamentos será sucinto, mas deverá permitir, sempre, a identificação do ato que ensejou a cobrança ou a natureza da despesa.




  Art. 59. Os lançamentos compreenderão tão somente os emolumentos percebidos como receita do delegado do serviço notarial ou de registro, pelos atos praticados, de acordo com o Regimento de Custas e Emolumentos, não incluídos custas e contribuições, e outras quantias recebidas em depósito para a prática futura de atos.




  Art. 60. No lançamento da receita, além do seu montante, haverá referência ao número do ato, ou do livro e da folha em que praticado, ou do protocolo, de forma que lhe possibilite sempre a identificação.




  Parágrafo único. Deverá ser elaborada em paralelo, ainda, relação diária de todos os atos praticados, com remissão individual ao Livro Protocolo (Unidades do serviço de registro de imóveis, títulos e documentos, registro civil das pessoas jurídicas e protesto) ou, na sua falta (Unidades do serviço notarial e de registro civil das pessoas naturais), ao livro em que lançados. Da referida relação deverão constar também os valores dos emolumentos, custas e contribuição, em colunas separadas.




  Art. 61. Sempre que a unidade do serviço notarial e de registro se prestar a serviços de diferentes especialidades, a receita referente a cada uma delas será lançada separadamente.




  Art. 62. Admite-se apenas o lançamento das despesas relacionadas à unidade do serviço notarial e de registro, sem restrição.




  Art. 63. A receita será lançada no Livro Diário no dia da prática do ato, mesmo que o delegado do serviço notarial e de registro não tenha ainda recebido os emolumentos.




  Parágrafo único. Considera-se o dia da prática do ato para fins de lançamento da lavratura do termo ou do pagamento do título, para o serviço de protesto de títulos; o da lavratura do ato notarial, para o serviço de notas; o do registro, para os serviços de registros de imóveis, títulos e documentos e pessoa jurídica; e o do pedido da habilitação para o casamento, ou da lavratura dos assentos de nascimento ou óbito, para o serviço de registro civil das pessoas naturais.




  Art. 64. A despesa será lançada no dia em que se efetivar, arquivando-se os comprovantes respectivos.




  Parágrafo único. O delegado deverá, quando solicitado, encaminhar mensalmente à Corregedoria Geral da Justiça cópias dos comprovantes de pagamento dos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários, e do comprovante de recolhimento mensal do Imposto de Renda (Carnê Leão), podendo ser enviado por meio eletrônico.




  Art. 65. Ao final do mês, serão somadas a receita e a despesa, apurando-se separadamente a renda líquida ou o déficit de cada unidade do serviço notarial e de registro.




  Art. 66. Ao final do ano, será feito o balanço, com indicação da receita, da despesa e do líquido mês a mês, e apurada, em seguida, a renda líquida ou o déficit de cada unidade do serviço notarial e de registro no exercício.




  Art. 67. As informações contábeis e fiscais escrituradas no Livro Diário da Receita e da Despesa gozam da proteção do sigilo fiscal, e a exibição ao juiz-corregedor permanente ou técnico por ele indicado, do livro e dos comprovantes de lançamentos, se revestirá sempre do mesmo caráter sigiloso.




  Art. 68. Além do Livro Diário ora disciplinado, poderão os delegados do serviço notarial e de registro adotar outro, para apuração mensal do imposto sobre a renda, obedecida a legislação específica.




  Art. 69. No Livro de Visitas e Correições serão arquivados os termos das correições realizadas pelo juiz-corregedor permanente ou pelo corregedor-geral da Justiça.




  Parágrafo único. Este livro, cumprindo os requisitos dos demais livros obrigatórios, deverá ser organizado em folhas soltas, em número de cinquenta.




  SUBSEÇÃO II
 DOS CLASSIFICADORES 
OBRIGATÓRIOS




  Art. 70. As unidades do serviço notarial e de registro possuirão os seguintes classificadores:




  I – para atos normativos e de decisões emanados dos órgãos competentes para regular as atividades notariais e registrais;




  II – para arquivamento dos documentos relativos à vida funcional dos delegados e seus prepostos;




  III – para cópias de ofícios expedidos;




  IV – para ofícios recebidos;




  V – para guias de recolhimento das custas;




  VI – para guias de recolhimento de imposto sobre a renda retido na fonte;




  VII – para folhas de pagamento dos prepostos, cópias de dissídios trabalhistas e acordos salariais.




  § 1º O classificador referido no inciso I reunirá apenas atos e decisões de interesse da unidade do serviço notarial ou de registro, com índice por assunto;




  § 2º O classificador a que alude o inciso III destina-se ao arquivamento, em ordem cronológica, das cópias de ofícios expedidos, dispondo de índice e numeração;




  § 3º O classificador referido no inciso IV destina-se ao arquivamento, em ordem cronológica, dos ofícios recebidos, dispondo cada um de numeração e, quando for o caso, de certidão do atendimento, mantido índice;




  § 4º O classificador referido no inciso V destina-se ao arquivamento das guias de recolhimento das custas, inclusive aqueles diretamente à entidade gestora dos recursos destinados ao custeio dos atos gratuitos praticados pelos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais, assim como as guias de recolhimento das contribuições, e poderá ser feito em conjunto ou separadamente;




  § 5º No classificador referido no inciso VI deverão ser arquivados os comprovantes de retenção do imposto de renda dos prepostos e de prestadores de serviço;




  § 6º No classificador referido no inciso VII deverão ser arquivados os comprovantes dos recolhimentos de valores a título de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).




  Art. 71. Os arquivos previstos neste Código de Normas e mantidos pelos notários e registradores poderão ser feitos diretamente por meio eletrônico, base de dados, ou microfilmados, ou digitalizados e gravados eletronicamente, salvo se o ato normativo exigir o arquivamento do original.




  § 1º No procedimento de microfilmagem, serão atendidos os requisitos da Lei n. 5.433, de 8 de maio de 1968; do Decreto n. 1.799, de 30 de janeiro de 1996; e da Portaria n. 12, de 8 de junho de 2009, da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça;




  § 2º No procedimento de digitalização serão obrigatoriamente observadas as seguintes etapas:




  I – os documentos necessários à prática dos atos notariais e registrais, ou então decorrentes destes atos, deverão ser digitalizados por meio dos processos técnicos disponíveis, com qualidade suficiente para leitura;




  II – os arquivos respectivos serão gerados de acordo com o ato praticado, unicamente no formato PDF/A ou equivalente, com inserção de metadados e assinados digitalmente pelo titular da delegação, seu substituto ou preposto autorizado, mediante uso de certificado digital vinculado a uma autoridade certificadora, no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil) e da Arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico), segundo as normas técnicas pertinentes;




  III – a indexação dos arquivos com os documentos digitalizados será feita com referência aos atos (livro, folhas e número) em que foram utilizados ou em razão do qual foram produzidos, de modo a facilitar-lhe a localização e conferência por sistema de gerenciamento eletrônico de documentos (GED);




  IV – todos os dados e imagens deverão ser armazenados de forma segura e eficiente, que garanta a preservação, integridade, fácil localização e Plano de Continuidade de Negócio (PCN). Deve o arquivo redundante (backup) ser gravado em uma mídia digital segura (CD ou DVD ou fita magnética) ou numa unidade externa (Disco Rígido Removível), do qual deverá ser mantida cópia em local diverso do da unidade de serviço, igualmente seguro, preferentemente em DATA CENTER, cujo endereço deverá ser comunicado ao juiz-corregedor permanente da comarca.




  § 3º Os documentos constantes dos arquivos poderão ser digitalizados, observados os requisitos estabelecidos no subitem anterior, quando então, mediante autorização expressa do juiz-corregedor permanente, poderão ser destruídos por processo de trituração ou fragmentação de papel, resguardado e preservado o sigilo, observadas as normas de regulamentação de gestão documental pertinentes;




  § 4º É vedada a incineração do material gerado, o qual deve ser destinado para reciclagem de papel, mediante coleta selecionada ou doação para associação de catadores de papel ou entidade sem fins lucrativos, quando houver.




  SEÇÃO V
 DOS EMOLUMENTOS, CUSTAS E DESPESAS DAS UNIDADES DO SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO




  SUBSEÇÃO I
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS




  Art. 72. O pagamento das custas, despesas e emolumentos previstos em Lei será feito diretamente ao delegado do serviço notarial e de registro ou preposto autorizado, que passará cota e, obrigatoriamente, emitirá recibo, acompanhado de contrarrecibo, com especificação das parcelas relativas aos emolumentos, custas, contribuições e outras despesas autorizadas, salvo se regulamentado de forma diversa pelo Tribunal.




  § 1º A cotarrecibo, que obedecerá ao modelo padronizado, poderá ser aposta nos documentos por carimbo e será subscrita pelo delegado do serviço notarial e de registro, um de seus substitutos ou por preposto designado;




  § 2º Nos reconhecimentos de firma e nas autenticações de documentos, a cotarrecibo será substituída pela inclusão, nos carimbos utilizados, do valor total recebido na unidade do serviço notarial ou de registro para prática dos atos (ex.: “valor recebido: por firma, R$ ____”; “valor recebido pela autenticação: R$ ____”).




  Art. 73. O pagamento deverá ser efetivado no ato da apresentação do título (art. 1410 da Lei n. 6.015, de 1976). Até o valor total previsto na tabela vigente, poderá o delegado do serviço notarial e de registro, por mera liberalidade, exigir depósito prévio para a prática dos atos solicitados, entregando recibo de depósito.




  Parágrafo único. Praticados os atos solicitados, o valor depositado se converterá em pagamento. Nesse caso, será lavrada, quando for o caso, cotarrecibo à margem do ato praticado, e expedido recibo definitivo do valor pago, devolvendo-se, também, eventual saldo ao interessado.




  Art. 74. Além da cotarrecibo a que se refere o § 1º do art. 72, os delegados do serviço notarial e de registro darão recibo, no qual constarão, obrigatoriamente, a identificação destes e a do subscritor, a declaração do recebimento e o montante total e discriminado dos valores recebidos.




  Parágrafo único. Serão mantidos, por cinco anos, os arquivamentos de cópias dos recibos, além dos contrarrecibos, comprobatórios de entrega do recibo de pagamento dos atos praticados ao interessado, podendo ser microfilmados ou digitalizados.




  Art. 75. No do prazo de quinze dias da publicação de qualquer tabela que lhes diga respeito, os delegados do serviço notarial e de registro a afixarão na sede da serventia, em lugar bem visível e franqueado ao público, além dos dispositivos fixados pela legislação específica e por atos normativos da Corregedoria Geral da Justiça.




  § 1º Recomenda-se a manutenção na serventia de uma versão da tabela de emolumentos em Alfabeto Braille;




  § 2º A tabela deverá ser elaborada em design gráfico com letras e números de tamanho que lhe permitam a leitura;




  § 3º No caso de setores separados para prática de atos por especialidade, será observada novamente a disposição desta Norma, mediante afixação de tabela quanto aos atos típicos da natureza.




  Art. 76. Sempre que forem alteradas ou divulgadas novas tabelas, estas não se aplicarão aos atos extrajudiciais já solicitados ao delegado do serviço notarial e de registro, haja ou não depósito total ou parcial das custas e emolumentos previstos.




  Art. 77. Para o cálculo de custas, emolumentos e contribuições com base em valores tributários, o delegado do serviço notarial e de registro admitirá aqueles fixados no último lançamento da Prefeitura, quando se tratar de imóvel urbano, ou pelo Órgão Federal competente, no caso de imóvel rural. Se o preço ou o valor econômico do negócio jurídico declarado pelas partes for inferior aos fixados, será considerado aquele do exercício findo, até a data de vencimento da primeira parcela do tributo no exercício corrente.




  Art. 78. A qualquer interessado, serão prestados esclarecimentos sobre a aplicação da tabela no cálculo dos emolumentos e sobre o valor de cada serviço executado ou a executar.




  Art. 79. O delegado do serviço notarial e de registro poderá formular consulta por escrito ao juiz competente para dirimir dúvida de caráter genérico sobre cobrança de custas, emolumentos, contribuições e despesas.




  Parágrafo único. Proferida a decisão, o juiz-corregedor permanente encaminhará cópia à Corregedoria de Justiça.




  SUBSEÇÃO II
 DAS RECLAMAÇÕES E RECURSOS SOBRE EMOLUMENTOS, CUSTAS E DESPESAS DAS UNIDADES DO SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO




  Art. 80. A parte interessada poderá oferecer reclamação escrita ao juiz-corregedor permanente contra a cobrança indevida de custas, emolumentos, contribuições e despesas.




  Art. 81. Ouvido o reclamado em 48 horas, o juiz-corregedor permanente, em igual prazo, proferirá decisão.




  Art. 82. Da decisão do juiz caberá recurso, no prazo de cinco dias, ao corregedor-geral da Justiça.




  Art. 83. Sem prejuízo de responsabilidade disciplinar, os delegados do serviço notarial ou de registro que, dolosamente, receberem custas, emolumentos, contribuições e despesas indevidas e excessivas ou infringirem as disposições legais pertinentes serão punidos com multa, nos limites previstos em Lei, imposta de ofício, ou a requerimento de qualquer interessado, pelo juiz-corregedor permanente, além da obrigação de restituir em décuplo a importância cobrada em excesso ou indevidamente.




  Art. 84. A multa constituirá renda do Estado, devendo seu recolhimento e a restituição ao interessado serem efetuados no prazo de cinco dias, a contar da decisão definitiva pelo delegado do serviço notarial e de registro, sob pena de suspensão do exercício de suas funções, até o cumprimento da obrigação.




  Capítulo II
DOS REGISTROS PÚBLICOS




  Art. 85. A escrituração dos registros públicos será feita em livros encadernados, ou em folhas soltas, ou por meio eletrônico.




  Art. 86. O sistema de registro eletrônico será instituído nos prazos e condições previstas na Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009, e em seu Regulamento.




  Art. 87. Até a implantação do sistema de registro eletrônico, a escrituração em meio eletrônico, sem impressão em papel, se restringirá aos atos subscritos apenas pelo oficial de registro ou preposto autorizado.




  Art. 88. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou por eles expedidos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e à arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico).




  Art. 89. Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção de títulos e de fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico.




  § 1º A certidão digital gerada será sob a forma de documento eletrônico de longa duração, atendidos os requisitos legais, normativos e aqueles preconizados pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP_Brasil), mediante uso de certificado digital do tipo A-3, ou superior, incluída em seu conteúdo a atribuição de “metadados” com base em estruturas terminológicas (taxonomias) que organizem e classifiquem as informações do arquivo digital com o uso do padrão Dublin Core (DC);




  § 2º A certidão digital será arquivada diretamente pela serventia somente em mídia digital por esta oferecida, previamente formatada (CD, token etc.), sem custo adicional ao usuário;




  § 3º A solicitação, postagem, download e conferência de certidão digital pela Internet serão feitos exclusivamente em ambiente seguro;




  § 4º É expressamente vedada a utilização pela serventia registral de remessa da Certidão Digital por meio de correio eletrônico (e-mail) ou similar, ou a postagem do arquivo eletrônico em sites ou ambientes de Internet de despachantes ou comércio de fornecimento de documentos;




  § 5º Os serviços de recepção de títulos e de fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico poderão ser compartilhados pelas serventias por meio de centrais de serviços, operadas por entidades de classe dos registradores;




  § 6º A cobrança de eventual taxa de conveniência dos usuários dos serviços deverá atender ao princípio da razoabilidade.




  Art. 90. O oficial de registro, considerando a quantidade dos registros, segundo prudente critério, poderá, nos termos da Lei 6.015, de 1973, reduzir o número de páginas dos livros respectivos, até a terça parte do consignado na Lei de Registros Públicos.




  Art. 91. Os números de ordem dos registros serão ininterruptos, continuando, sempre, indefinidamente.




  Art. 92. Os títulos serão registrados, preferencialmente, na ordem de apresentação, não se podendo adiar o registro civil das pessoas naturais de um dia para outro.




  Art. 93. Os oficiais deverão assegurar às partes a ordem de precedência na apresentação dos títulos, com número de ordem. Podem, para tanto, adotar livros auxiliares de protocolo.




  Art. 94. Somente os títulos apresentados para exame e cálculos de custas e emolumentos independem de prenotação.




  Art. 95. Das comunicações que lhes são feitas, podem os oficiais do Registro Civil exigir o reconhecimento de firmas.




  Parágrafo único. Considera-se reconhecida a firma do juiz se o escrivão-diretor do ofício de justiça que expediu o documento certificar-lhe a autenticidade.




  Art. 96. A emancipação concedida por sentença judicial será anotada às expensas do interessado.




  Art. 97. Quando o interessado no registro for o oficial encarregado de fazê-lo, ou algum parente seu, em grau que determine impedimento, o ato deverá ser praticado por seu substituto legal.




  Art. 98. A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, ou em relatório, conforme quesitos, e devidamente autenticada pelo oficial, seus substitutos legais ou preposto autorizado, e expedida com a maior brevidade possível, não podendo seu fornecimento ser retardado por mais de cinco dias.




  Art. 99. A certidão de inteiro teor poderá ser extraída por meio datilográfico, impresso, reprográfico, ou digital.




  § 1º Cabe exclusivamente aos oficiais a escolha da melhor forma para expedição das certidões dos documentos registrados e atos praticados no Cartório, respeitado o disposto no art. 89 destas Normas, em que a escolha cabe ao requerente;




  § 2º Faculta-se a opção, a ser exercida no momento do requerimento, de solicitação de entrega das certidões no próprio domicílio do usuário, via postal (SEDEX), caso em que o custo de postagem será acrescido ao preço da certidão.




  Art. 100. As certidões do Registro Civil de Pessoas Naturais mencionarão, sempre, a data em que foi lavrado o assento e serão manuscritas, datilografadas, impressas ou digitais. No caso de adoção de papéis impressos, os claros serão preenchidos também em manuscritos ou datilografados.




  Art. 101. Quando não houver adoção de papel de segurança padrão, as certidões deverão ser fornecidas em papel de fundo branco e mediante escrita que lhe permitam a reprodução por fotocópia ou por sistema reprográfico equivalente.




  Art. 102. Não sendo a certidão expedida no momento da solicitação, é obrigatório o fornecimento de protocolo do respectivo pedido, do qual deverão constar, além dos dados da certidão solicitada, a data e hora do pedido, a data e hora prevista para retirada da certidão, bem como o valor dos emolumentos cobrados.




  Art. 103. Havendo alteração posterior ao ato cuja certidão é pedida, deve o oficial mencioná-la, obrigatoriamente, não obstante as especificações do pedido, sob pena de responsabilidade civil e penal, ressalvado o disposto nos arts. 4511 e 9412 da Lei de Registros Públicos.




  Parágrafo único. A alteração a que se refere este artigo deverá ser anotada na própria certidão, com a inscrição de que “a presente certidão envolve elementos de averbação à margem do termo”.




  Art. 104. Os oficiais deverão manter em segurança, permanentemente, os livros, papéis, documentos, sistemas de computação, bancos de dados e de imagens, e responderão por sua ordem e conservação.




  Art. 105. Os livros de registro, e as fichas que os substituam, somente sairão do respectivo Cartório mediante autorização judicial.




  Art. 106. Todas as diligências judiciais e extrajudiciais que exigirem apresentação de qualquer livro, ficha substitutiva de livro ou documento, sistemas informatizados, banco de dados e de imagens serão efetuadas no próprio Cartório.




  Art. 107. Os livros, papéis, documentos, sistemas de informatização, bancos de dados e de imagens pertencentes ao arquivo do cartório ali permanecerão indefinidamente.




  Art. 108. Ocorrendo fundada dúvida sobre a autenticidade de firma constante de documento público ou particular, o oficial do Registro deverá, sob pena de responsabilidade, exigir-lhe o reconhecimento em tabelião de notas da própria comarca, valendo aquele feito pelo escrivão-diretor nos documentos extraídos dos autos processuais.




  Capítulo III
 DO REGISTRO DE IMÓVEIS




  SEÇÃO I
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS




  Art. 109. O Serviço de Registro de Imóveis está sujeito ao regime jurídico estabelecido na Constituição Federal, no Código Civil Brasileiro e nas Leis n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973; n. 8.935, de 18 de novembro de 1994; e n. 11.977, de 7 de julho de 2009, que lhe definem a organização, a competência, as atribuições e o funcionamento.




  Art. 110. Aos Registradores de Imóveis cumpre prestar os serviços a seu cargo de modo adequado, e observar rigorosamente os deveres próprios da delegação pública de que estão investidos, de modo a garantir autenticidade, publicidade, segurança, disponibilidade e eficácia dos atos jurídicos constitutivos, translativos ou extintivos de direitos reais sobre Imóveis.




  Art. 111. Para os fins do disposto no artigo anterior, os registradores de imóveis adotarão boas práticas de governança corporativa do setor público administrativo e as disseminadas pelas entidades institucionais representativas.




  SEÇÃO II 
 DAS ATRIBUIÇÕES




  Art. 112. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos:




  I – o registro:




  1) da instituição de bem de família (Livros 2 e 3);




  2) das hipotecas legais, judiciais e convencionais (Livro 2);




  3) dos contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada cláusula de vigência no caso de alienação da coisa locada (Livro 2);




  4) do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles (Livro 3);




  5) das servidões em geral (Livro 2);




  6) do usufruto e do uso sobre imóveis e da habitação, se não resultarem do direito de família (Livro 2);




  7) das rendas constituídas sobre imóveis ou a eles vinculadas por disposição de última vontade (Livro 2);




  8) dos contratos de compromisso de compra e venda de cessão deste e de promessa de cessão, com ou sem cláusula de arrependimento, que tenham por objeto imóveis não loteados, cujo preço tenha sido pago no ato de sua celebração, ou deva sê-lo a prazo, de uma só vez ou em prestações (Livro 2);




  9) da enfiteuse (Livro 2);




  10 da anticrese (Livro 2);




  11) das convenções antenupciais (Livro 3);




  12) das cédulas de crédito rural (Livro 3);




  13) das cédulas de crédito industrial, à exportação e comercial (Livro 3);




  14) dos contratos de penhor rural (Livro 3);




  15) dos empréstimos por obrigações ao portador ou debêntures, inclusive as conversíveis em ações (Livro 3);




  16) das incorporações (Livro 2), instituições (Livro 2) e convenções de condomínio edilício (Livro 3);




  17) dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de unidades autônomas condominiais a que alude a Lei n. 4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação ou a instituição de condomínio tiver se formalizado na vigência da Lei n. 6.015, de 1973 (Livro 2);




  18 dos loteamentos urbanos e rurais e desmembramentos urbanos especiais de que trata o artigo 1813 da Lei n. 6.766, de 1979 (Livro 2);




  19) dos contratos de promessa de compra e venda de terrenos loteados em conformidade com o Decreto-Lei n. 58, de 10 de dezembro de 1937, e respectiva cessão e promessa de cessão, quando o loteamento tiver se formalizado na vigência da Lei n. 6.015, de 1973 (Livro 2);




  20) das citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias relativas a Imóveis (Livro 2);




  21) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que dividirem imóveis ou os demarcarem, inclusive nos casos de incorporação que resultarem em constituição de condomínio e atribuírem uma ou mais unidades aos incorporadores (Livro 2);




  22) das escrituras públicas e das sentenças que nos inventários, arrolamentos e partilhas adjudicarem bens de raiz em pagamento das dívidas da herança (Livro 2);




  23) dos atos de entrega de legados de imóveis, das escrituras públicas, dos formais de partilha e das sentenças de adjudicação em inventário ou arrolamento quando não houver partilha (Livro 2);




  24) da arrematação e da adjudicação em hasta pública (Livro 2);




  25) do dote (Livro 2);




  26) das sentenças declaratórias de usucapião (Livro 2);




  27) da compra e venda pura e da condicional (Livro 2);




  28) da permuta (Livro 2);




  29) da dação em pagamento (Livro 2);




  30) da transferência de imóvel à sociedade, quando integrar quota social (Livro 2);




  31) da doação entre vivos (Livro 2);




  32) da desapropriação amigável e das sentenças que, em processo de desapropriação, fixarem o valor da indenização (Livro 2);




  33) da alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel (Livro 2);




  34) da imissão provisória na posse, e respectiva cessão e promessa de cessão concedida à União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas entidades delegadas, para execução de parcelamento popular, com finalidade urbana, destinado às classes de menor renda (Livro 2);




  35) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso especial para fins de moradia (Livro 2);




  36) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano (Livro 2);




  37) do contrato de concessão de direito real de uso de imóvel público (Livro 2);




  38) dos atos de tombamento definitivo de bens imóveis requeridos pelo órgão competente federal, estadual ou municipal, do serviço de proteção ao patrimônio histórico e artístico (Livro 2);




  39) da legitimação de posse (art. 5914 da Lei n. 11.977, de 2009);




  40) da conversão da legitimação de posse em propriedade, prevista no art. 6015 da Lei n. 11.977, de 2009;




  41) dos outros atos, fatos, negócios ou títulos previstos em lei como hábeis para registro;




  42) de outros atos, fatos ou títulos previstos em lei como hábeis para registro.




  Parágrafo único. A escritura pública de separação ou divórcio, ou a sentença de separação judicial, divórcio ou a que anular o casamento só será objeto de registro se decidir sobre partilha de bens imóveis ou direitos reais registrários.




  II – a averbação:




  1) das convenções antenupciais dos regimes de bens diversos do legal e suas alterações nos registros referentes a imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer dos cônjuges, inclusive os adquiridos posteriormente ao casamento;




  2) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais;




  3) dos contratos de promessa de compra e venda, das cessões e das promessas de cessão a que alude o Decreto-lei n. 58, de 10 de dezembro de 1937, quando o loteamento se tiver formalizado anteriormente à vigência da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973;




  4) da mudança de denominação e de numeração dos prédios, da edificação, da reconstrução, da demolição e do desmembramento de imóveis;




  5) da alteração do nome por casamento ou por separação judicial, ou, ainda, de outras circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele interessadas;




  6) dos atos pertinentes a unidades autônomas condominiais a que alude a Lei n. 4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação tiver sido formalizada anteriormente à vigência da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973;




  7) das cédulas hipotecárias;




  8) da caução e da cessão fiduciária de direitos relativos a imóveis;




  9) das sentenças de separação de dote;




  10) do restabelecimento da sociedade conjugal;




  11) das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade impostas a imóveis, e da constituição de fideicomisso;




  12) das decisões, recursos e seus efeitos que tenham por objeto atos ou títulos registrados ou averbados;




  13) ex officio, dos nomes dos logradouros, determinados pelo poder público;




  14) das escrituras públicas de separação e divórcio e das sentenças de separação judicial, de divórcio e de nulidade ou anulação de casamento, se nas respectivas partilhas existirem imóveis ou direitos reais sujeitos a registro (Incluído pela Lei n. 6.850, de 1980).




  15) da re-ratificação do contrato de mútuo com pacto adjeto de hipoteca em favor de entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitação, ainda que importando elevação da dívida, desde que mantidas as mesmas partes e que inexista outra hipoteca registrada em favor de terceiros (Incluído pela Lei n. 6.941, de 1981);




  16) da fusão, cisão e incorporação de sociedades;




  17) do arquivamento de documentos comprobatórios de inexistência de débitos para com a Previdência Social;




  18) da indisponibilidade de bens que constituem reservas técnicas das Companhias Seguradoras;




  19) do tombamento provisório e definitivo de bens imóveis, declarado por ato administrativo ou legislativo ou por decisão judicial;




  20) das restrições próprias dos Imóveis reconhecidos como integrantes do patrimônio cultural, por forma diversa do tombamento, em decorrência de ato administrativo, legislativo ou decisão judicial específicos;




  21) das restrições próprias dos Imóveis situados na vizinhança dos bens tombados ou reconhecidos como integrantes do patrimônio cultural;




  22) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de preferência (Incluído pela Lei n. 8.245, de 1991);




  23) do Termo de Securitização de créditos imobiliários, quando submetidos a regime fiduciário (Incluído pela Lei n. 9.514, de 1997);




  24) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel urbano (incluído pela Lei n. 10.257, de 2001);




  25) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia (incluído pela Lei n. 10.257, de 2001);




  26) da extinção do direito de superfície de imóvel urbano (incluído pela Lei n. 10.257, de 2001);




  27) da cessão de crédito imobiliário (incluído pela Lei n. 10.931, de 2004);




  28) da reserva legal (incluído pela Lei n. 11.284, de 2006);




  29) da servidão ambiental (incluído pela Lei n. 11.284, de 2006);




  30) do ajuizamento de execução (averbação premonitória – CPC, art. 615-A16);




  31) das penhoras, arrestos e sequestros de Imóveis (Livro 2);




  32) do destaque de imóvel de gleba pública originária (incluído pela Lei n. 11.952, de 2009);




  33) do auto de demarcação urbanística (incluído pela MP n. 459, de 2009, convertida na Lei n. 11.977, de 2009);




  34) da extinção da concessão de uso especial para fins especiais de moradia;




  35) da extinção da concessão de direito real de uso;




  36) do comodato;




  37) do arrendamento;




  38) do protesto contra alienação de bens.




  Parágrafo único. A escritura pública de separação ou divórcio, a sentença de separação judicial, ou de nulidade ou anulação de casamento serão objetos de averbação, se não decidirem sobre a partilha de bens dos cônjuges, ou apenas afirmarem a permanência de tais bens em sua totalidade, em comunhão, atentando-se, neste caso, à mudança de seu caráter jurídico, com a dissolução da sociedade conjugal e surgimento de condomínio pro indiviso.




  Art. 113. Todos os atos enumerados no artigo acima são obrigatórios e serão efetuados no Registro de Imóveis da situação do imóvel, salvo as averbações, que serão efetuadas na matrícula ou à margem do registro a que se referirem, ainda que o imóvel tenha passado a pertencer a outra circunscrição; e os registros relativos a imóveis situados em comarcas ou circunscrições limítrofes, que serão feitos em todas elas, devendo constar dos atos tal ocorrência.




  § 1º O acesso ao fólio real de atos de transferência, desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis rurais dependerá de apresentação de memorial descritivo elaborado, executado e assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), com as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos Imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional estabelecida pelo INCRA;




  § 2º O memorial descritivo devidamente certificado pelo INCRA será arquivado em classificador, com índice no qual haverá remissão ao número da matrícula correspondente;




  § 3º Para os fins e efeitos do § 2º17 do art. 225 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, uma vez apresentado o memorial descritivo segundo os ditames do § 3º18 do art. 176 e do § 3º19 do art. 225 da mesma lei, o registro de subsequente transferência da totalidade do imóvel independerá de novo memorial descritivo;




  § 4º O desmembramento territorial posterior ao registro não exige sua repetição no novo cartório;




  § 5º Aberta a matrícula na nova circunscrição competente, o oficial comunicará o fato ao oficial de registro de imóveis da origem para que seja procedido o encerramento da matrícula.




  Art. 114. Os atos relativos às vias férreas deverão ser registrados no cartório correspondente à estação inicial da respectiva linha.




  Art. 115. Na designação genérica de registro, consideram-se englobadas a inscrição e a transcrição a que se referem as leis civis.




  SEÇÃO III
 DOS LIVROS, SUA ESCRITURAÇÃO E PROCESSO DO REGISTRO




  SUBSEÇÃO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS




  Art. 116. Haverá no Registro de Imóveis, além dos livros comuns a todas as serventias, os seguintes:




  I – Livro de Recepção de Títulos;




  II – Livro n. 1 – Protocolo;




  III – Livro n. 2 – Registro Geral;




  IV – Livro n. 3 – Registro Auxiliar;




  V – Livro n. 4 – Indicador Real;




  VI – Livro n. 5 – Indicador Pessoal;




  VII – Livro de Cadastro de Aquisições de Imóveis Rurais por Estrangeiros;




  VIII – Livro de indisponibilidade de bens.




  § 1º Os Livros ns. 2, 3, 4 e 5 serão escriturados mecanicamente na forma de fichas, e todos eles, inclusive o Livro de Recepção de Títulos, o Livro n. 1 (Protocolo) e os livros de Cadastro de Aquisições de Imóveis Rurais por Estrangeiros e Livro de Indisponibilidade de bens, poderão adotar sistema informatizado de base de dados, desde que contenham os requisitos previstos para o sistema de registro eletrônico (Lei n. 11.977, de 2009);




  § 2º Entende-se por registro eletrônico a escrituração dos atos registrais em mídia totalmente eletrônica;




  § 3º A migração para escrituração registral no sistema de registro eletrônico será feita de forma gradativa, nos prazos e condições previstos na Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009, e em seu Regulamento, sempre atendidos os critérios de segurança da informação;




  § 4º Até a implantação plena do sistema de registro eletrônico na serventia, a escrituração em meio eletrônico sem impressão em papel se restringirá ao Livro de Recepção de Títulos, ao Livro n. 1 de Protocolo e aos Livros ns. 4 e 5, que poderão ser formados por bancos de dados;




  § 5º Adotado o sistema de fichas, estas deverão ser escrituradas com esmero, arquivadas com segurança e, de preferência, em invólucros de plásticos transparentes, vedada sua plastificação;




  § 6º As fichas deverão possuir dimensões que lhes permitam a digitalização e extração de cópias reprográficas e lhes facilitem o manuseio, a boa compreensão da sequência lógica dos atos e o arquivamento, podendo ser utilizadas cores distintas para lhes facilitar a visualização;




  § 7º As fichas dos livros ns. 2 e 3 deverão ser autenticadas pelo oficial ou por quem o substitua, e os atos assinados pelo escrevente autorizado que os tenha praticado.




  SUBSEÇÃO II
 DO LIVRO DE RECEPÇÃO 
DE TÍTULOS




  Art. 117. No Livro de Recepção de Títulos serão lançados os títulos apresentados exclusivamente para exame e cálculo dos respectivos emolumentos, a teor do art. 12, parágrafo único,20 da Lei n. 6.015, de 1973, que não gozam dos efeitos da prioridade.




  Art. 118. O Livro de Recepção de Títulos será escriturado em colunas, das quais constarão, pelo menos, os seguintes elementos:




  I – número de ordem, que seguirá indefinidamente;




  II – data da apresentação, apenas no primeiro lançamento diário;




  III – nome do apresentante;




  IV – natureza formal do título;




  V – data da devolução do título;




  VI – data da entrega ao interessado.




  Art. 119. A recepção de títulos somente para exame e cálculo é excepcional e sempre dependerá de requerimento escrito e expresso do apresentante em que declare ter ciência que a apresentação do título na forma escolhida não implica prioridade e preferência de direitos, cujo requerimento será arquivado em pasta própria.




  Parágrafo único. A serventia poderá fornecer requerimento para preenchimento de claros, dispensado o reconhecimento de firma quando aposta na presença do registrador ou de seu preposto.




  Art. 120. Quando a apresentação de títulos for exclusivamente para exame e cálculo, os emolumentos devidos serão os correspondentes ao valor da prenotação, desde que haja expressa previsão legal. Fica vedada a cobrança de emolumentos pelos atos registrais futuros.




  Art. 121. Deverá ser fornecido às partes recibo-protocolo de todos os documentos ingressados para exame e cálculo, com numeração de ordem idêntica à lançada no Livro de Recepção de Títulos, a qual, necessariamente, constará anotada, ainda que por cópia do mencionado recibo, nos títulos em tramitação.




  Art. 122. O recibo-protocolo de títulos ingressados excepcionalmente na serventia apenas para exame e cálculo deverá conter a data em que foi expedida, a prevista para devolução (máximo de quinze dias), e a expressa advertência de que não implica prioridade prevista no art. 18621 da Lei n. 6.015, de 1973.




  Art. 123. É vedado lançar no Livro n. 01 – Protocolo – títulos apresentados exclusivamente para exame e cálculo.




  Art. 124. O prazo para exame ou qualificação do título, cálculo dos emolumentos e disponibilização para retirada pelo apresentante será de, no máximo, quinze dias, contados da data de ingresso na serventia.




  Art. 125. Deverá o registrador proceder ao exame exaustivo do título apresentado e ao cálculo integral dos emolumentos, expedindo nota, de forma clara e objetiva, em papel timbrado do Cartório, a qual deverá ser datada e assinada pelo servidor responsável. A qualificação deve abranger completamente a situação examinada, em todos os seus aspectos relevantes para a registração, complementação ou seu indeferimento, permitindo quer a certeza correspondente à aptidão registrária (título apto para registro), quer a indicação integral das deficiências para a inscrição registral e o modo de suprimento, ou a negação de acesso.




  Art. 126. A devolução do título ao apresentante com a competente nota do exame e cálculo deverá ficar documentada em cartório, mediante recibo.




  Art. 127. Após a devolução do título ao apresentante, poderão o requerimento e o recibo de entrega permanecer arquivados somente em microfilme ou mídia digital.




  SUBSEÇÃO III
 DO LIVRO N. 1 – PROTOCOLO




  Art. 128. O livro n. 1 – Protocolo – servirá para prenotação de todos os títulos apresentados diariamente, com exceção daqueles que o tiverem sido, a requerimento expresso e escrito da parte, apenas para exame e cálculo dos respectivos emolumentos.




  § 1º Apresentado ao cartório o título, este é imediatamente protocolizado e tomará o número de ordem que lhe competir, em razão da sequência rigorosa de apresentação;




  § 2º A cada título corresponderá um número de ordem do protocolo, independentemente da quantidade de atos que gerar. Após cada apontamento, será traçada uma linha horizontal, separando-o do seguinte;




  § 3º Sendo um mesmo título em várias vias, o número do protocolo será apenas um;




  § 4º Nenhuma exigência fiscal, ou dúvida, obstará a apresentação de um título e o seu lançamento no Protocolo, com o respectivo número de ordem.




  Art. 129. São elementos necessários à escrituração do Protocolo:




  I – número de ordem, que seguirá indefinidamente;




  II – data da apresentação, apenas no primeiro lançamento;




  III – nome do apresentante;




  IV – natureza formal do título;




  V – atos formalizados, resumidamente lançados, com menção de sua data;




  VI – devolução com exigência e sua data;




  VII – data de reingresso do título, se na vigência da prenotação;




  VIII – valor do depósito prévio, se houver.




  Art. 130. Deverá ser fornecido às partes recibo-protocolo de todos os documentos ingressados, com numeração de ordem idêntica à lançada no Livro n. 01 – Protocolo –, para garantir a prioridade do título e a preferência do direito real, a qual necessariamente constará anotada, ainda que por cópia do mencionado recibo-protocolo, nos títulos em tramitação.




  Parágrafo único. O recibo-protocolo deverá conter, necessariamente, o nome e o endereço do apresentante, inclusive número de telefone e e-mail, se houver, os nomes das partes, a natureza e a origem do título, o valor do depósito prévio, a data e a hora em que foi expedido, a data prevista para eventual devolução do título com exigências (máximo de quinze dias), a data prevista para a prática do ato e a data em que cessarão automaticamente os efeitos da prenotação.




  Art. 131. É obrigatório o lançamento no indicador pessoal, ou a organização de fichário, ou criação de mecanismo informatizado de controle de tramitação simultânea de títulos contraditórios ou excludentes de direitos sobre um mesmo imóvel.




  Parágrafo único. As fichas serão inutilizadas na medida em que os títulos correspondentes forem registrados ou cessarem os efeitos da prenotação.




  Art. 132. A escrituração do Livro n. 1 – Protocolo – incumbe ao oficial, seus substitutos ou escreventes autorizados.




  Art. 133. Deve ser lavrado no final do expediente diário o termo de encerramento no Livro-Protocolo, com a menção do número de títulos protocolizados.




  Parágrafo único. Será lavrado o termo de encerramento diariamente, ainda que não tenha sido apresentado título para apontamento.




  Art. 134. É dispensável lavrar termo diário de abertura de Protocolo.




  Art. 135. Na coluna “natureza formal do título”, bastará referência à circunstância de se tratar de escritura pública, de instrumento particular, ou de título judicial. Apenas os títulos judiciais deverão ser identificados por sua espécie (Formal de Partilha, Carta de Adjudicação, Carta de Arrematação, Mandado Judicial etc.).




  Art. 136. Na coluna destinada à anotação dos atos formalizados, serão lançados, de forma resumida, os atos praticados nos Livros ns. 2 e 3, e as averbações efetuadas nos livros anteriores ao atual sistema de registro (Exemplos: R.1/457; AV. 4/1950; R.758; AV.1 na T. 3.789-L3D).




  Art. 137. O número de ordem determinará a prioridade do título, e esta, a preferência dos direitos reais, ainda que apresentados pela mesma pessoa mais de um título simultaneamente.




  Art. 138. Em caso de permuta, e pertencendo os imóveis à mesma circunscrição, serão feitos os registros nas matrículas correspondentes, sob um único número de ordem no Protocolo.




  Art. 139. No caso de prenotações sucessivas de títulos contraditórios ou excludentes, será criada uma fila de precedência. Cessados os efeitos da prenotação, poderá retornar à fila, mas após os outros, que nela já se encontravam no momento da cessação.




  Parágrafo único. O exame do segundo título subordina-se ao resultado do procedimento de registro do título que goza da prioridade. Somente se inaugurará novo procedimento registrário, ao cessarem os efeitos da prenotação do primeiro.




  Art. 140. No registro ou na averbação, serão sempre indicados o número e a data do protocolo do documento apresentado.




  Art. 141. É dever do registrador de Imóveis proceder ao exame exaustivo do título apresentado e, havendo exigências de qualquer ordem, estas deverão ser formuladas de uma só vez, por escrito, articuladamente, de forma clara e objetiva, em papel timbrado do cartório, com data, identificação e assinatura do servidor responsável, para que o interessado possa satisfazê-las, ou, não se conformando, requerer a suscitação de dúvida.




  § 1º A nota de exigência deve conter a exposição das razões e dos fundamentos em que o registrador se apoiou para qualificação negativa do título, vedadas justificativas de devolução com expressões genéricas, tais como “para os devidos fins”, “para fins de direito” e outras congêneres;




  § 2º Ressalva-se a emissão de segunda nota de exigência apenas na hipótese de, cumpridas as exigências primitivamente formuladas, surgirem elementos que não constavam do título anteriormente qualificado;




  § 3º Elaborada a nota de exigência, será esta imediatamente postada em ambiente de Internet, possibilitando a consulta pelo interessado, e encaminhada ao endereço eletrônico (e-mail) do apresentante, quando houver, sem prejuízo de sua manutenção na serventia para entrega concomitante à devolução do título e dos valores correspondentes ao depósito prévio.




  Art. 142. As notas de devolução serão feitas com cópias, as quais deverão ser arquivadas em pastas, em ordem cronológica, a fim de possibilitar o controle das exigências formuladas e a observância do prazo legal.




  Art. 143. A ocorrência de devolução com exigência, após a elaboração da nota, será imediatamente lançada na coluna própria do Livro-Protocolo. Reingressando o título no prazo de vigência da prenotação, será objeto do mesmo lançamento, em coluna própria, recebendo igual número de ordem.




  Art. 144. A entrega do título ao apresentante, com registro ou competente nota de exigência, deverá ficar documentada em Cartório, mediante recibo.




  Parágrafo único. Idêntica providência será adotada em relação à restituição, total ou parcial, dos valores correspondentes ao depósito prévio, vedada a retenção se o título for devolvido com exigência.




  Art. 145. As cópias das notas de exigência e os comprovantes de entrega do título e de restituição de depósito prévio ao apresentante poderão permanecer arquivados somente em microfilme ou mídia digital.




  Art. 146. Não se conformando o apresentante com a exigência, ou não a podendo satisfazer, será o título, a seu requerimento e com a declaração de dúvida formulada pelo oficial, remetido ao Juízo competente para dirimi-la, obedecendo-se ao seguinte:




  I – o título será prenotado;




  II – será anotada, na coluna “atos formalizados”, à margem da prenotação, a observação “dúvida suscitada”, reservando-se espaço para anotação do resultado;




  III – após certificadas, no título, a prenotação e a suscitação da dúvida, será aquele rubricado em todas as suas folhas;




  IV – em seguida, o oficial dará ciência dos termos da dúvida ao apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscitação e notificando-o para impugná-la, diretamente perante o Juízo competente, no prazo de quinze dias; e




  V – certificado o cumprimento do acima disposto, as razões da dúvida serão remetidas ao Juízo competente, acompanhadas do título, mediante carga.




  § 1º Ocorrendo direta suscitação pelo próprio interessado (“dúvida inversa”), o título também deverá ser prenotado, assim que o oficial a receber do Juízo para prestar informações, observando-se, ainda, o disposto nos incisos II e III;




  § 2º Se o interessado não impugnar a dúvida no prazo, será ela, ainda assim, julgada por sentença;




  § 3º Impugnada a dúvida com os documentos que o interessado apresentar, será ouvido o Ministério Público, no prazo de dez dias;




  § 4º Se não forem requeridas diligências, o juiz proferirá decisão no prazo de quinze dias, com base nos elementos constantes dos autos;




  §5º Da sentença, poderão interpor apelação, com efeitos devolutivo e suspensivo, o interessado, o Ministério Público e o terceiro prejudicado.




  Art. 147. Transitada em julgado a decisão da dúvida, deve-se proceder do seguinte modo:




  I – se julgada procedente, os documentos serão restituídos à parte, independentemente de translado, dando-se ciência da decisão ao registrador, para que consigne no Protocolo e cancele a prenotação; e




  II – se julgada improcedente, o interessado apresentará, de novo, os documentos, com o respectivo mandado, ou certidão da sentença, que ficarão arquivados, para que, desde logo, se proceda ao registro, declarando o registrador o fato na coluna de anotações do Protocolo.




  § 1º A decisão da dúvida tem natureza administrativa e não impede o uso do processo contencioso competente;




  § 2º Somente serão devidas custas, a serem pagas pelo interessado, se a dúvida for julgada procedente;




  § 3º Aos juízes-corregedores caberá comunicar aos cartórios o resultado da dúvida, após seu julgamento definitivo.




  Art. 148. O prazo para exame, qualificação e devolução do título com exigências ao apresentante será de, no máximo, quinze dias; e o prazo para registro do título não poderá ultrapassar trinta dias, contados da data do ingresso na serventia e da prenotação no Livro-Protocolo.




  Parágrafo22 único. Os oficiais de Registro dotarão nas serventias de recursos humanos e tecnológicos, e envidarão esforços para redução desses prazos, com vistas à celeridade na prática dos atos registrais. E devem comunicar trimestralmente a Corregedoria permanente sobre o desempenho alcançado.




  Art. 149. Apresentado título de segunda hipoteca, com referência expressa à existência de outra anterior, o oficial, depois de prenotá-lo, aguardará, durante trinta dias, que os interessados na primeira promovam o registro. Esgotado esse prazo, que correrá da data da prenotação, sem que seja apresentado o título anterior, o segundo será registrado.




  Art. 150. Não serão registrados, no mesmo dia, títulos pelos quais se constituam direitos reais contraditórios sobre o mesmo imóvel.




  Art. 151. Prevalecerão, para efeito de prioridade de registro, quando apresentados no mesmo dia, os títulos prenotados sob número de ordem mais baixo, protelando-se o registro dos apresentados posteriormente pelo prazo correspondente a, pelo menos, um dia útil.




  Art. 152. Para efeito de prioridade das escrituras públicas de mesma data e que exprimam taxativamente a hora de sua lavratura, apresentadas no mesmo dia, prevalece a que foi lavrada em primeiro lugar.




  Art. 153. Cessarão automaticamente os efeitos da prenotação, salvo prorrogação por previsão legal ou normativa, se, decorridos trinta dias do lançamento no Livro-Protocolo, o título não for registrado por omissão do interessado em atender às exigências legais.




  § 1º Na coluna de atos praticados do Livro n. 1, deverá ser anotado que os efeitos da prenotação foram cessados;




  § 2º Será prorrogado o prazo da prenotação nos casos dos arts. 189,23 19824 e 26025 da Lei n. 6.015, de 1973, e art. 1826 da Lei n. 6.766, de 1979;




  § 3º Será também prorrogado o prazo da prenotação se a protocolização de reingresso do título, com todas as exigências cumpridas, ocorrer na vigência da força da primeira prenotação.




  Art. 154. Se o documento, uma vez prenotado, não puder ser registrado, ou o apresentante desistir de registrar-lhe a importância relativa aos emolumentos será restituída, deduzida a quantia correspondente às buscas e à prenotação.




  Art. 155. Para averbação de arresto ou penhora decorrente de execuções fiscais, será indispensável a apresentação da contra-fé e cópia do termo ou auto respectivo, fornecendo-se recibo ao encarregado da diligência.




  § 1º Havendo exigências a cumprir, o oficial do Registro as comunicará, por escrito e em cinco dias, ao Juízo competente, mantendo o título em cartório, para que a Fazenda Pública, intimada, possa, diretamente perante o cartório, satisfazê-las, ou, não se conformando, requerer a suscitação de dúvida;




  § 2º Decorrido o prazo de validade da prenotação sem o cumprimento das exigências formuladas, o título será devolvido ao Juízo de origem, com a informação da inércia da Fazenda Pública;




  § 3º Os emolumentos devidos pela averbação da penhora efetivada em execução fiscal serão pagos a final ou quando da efetivação do registro da arrematação ou adjudicação do imóvel, ou do cancelamento da penhora, pelos valores vigentes à época do pagamento.




  Art. 156. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua natureza.




  Art. 157. Todos os atos serão assinados e encerrados pelo oficial ou por seu substituto legal, podendo também fazê-lo escrevente expressamente designado e autorizado, ainda que os primeiros não estejam afastados ou impedidos.




  Art. 158. Nas vias dos títulos restituídos aos apresentantes, serão declarados, resumidamente, o número e a data da prenotação, os atos praticados, bem como discriminados os valores correspondentes aos emolumentos.




  SUBSEÇÃO IV
 LIVRO N. 2 – REGISTRO GERAL




  Art. 159. O Livro de Registro Geral será destinado à matrícula dos imóveis e aos registros ou averbações dos atos inscritivos atribuídos ao Registro de Imóveis e não atribuídos ao Livro de Registro Auxiliar.




  Parágrafo único. Neste livro será indevido qualquer lançamento sob rubrica de “certidão”, “anotação” ou “observação”, pois o ato deve ser registrado (R) ou averbado (AV), inexistindo previsão legal diversa.




  Art. 160. No preenchimento do Livro n. 2, enquanto for utilizado livro encadernado ou de folhas soltas, serão observadas as seguintes normas:




  I – no alto da face de cada folha, será lançada a matrícula do imóvel, com os seus requisitos, e, no espaço restante e no verso, serão lançados por ordem cronológica e em forma narrativa, os registros e averbações dos atos pertinentes aos imóveis matriculados;




  II – preenchida uma folha, será feito o transporte para a primeira folha em branco do mesmo livro ou do livro da mesma série que estiver em uso, na qual continuarão os lançamentos, com remissões recíprocas;




  III – o número da matrícula será repetido na nova folha, sem necessidade do transporte dos dados constantes da folha anterior;




  IV – cada lançamento de registro será precedido pela letra “R”, e o da averbação, pelas letras “AV”, seguindo-se o número de ordem de lançamento do ato e o da matrícula (exemplos: R. 1/780; R. 2/780; AV. 3/780; AV. 4/780).




  Art. 161. Sendo utilizadas fichas, serão observadas as seguintes normas:




  I – esgotado o espaço no anverso da ficha, e se tornar necessária a utilização do verso, será consignada, ao pé da ficha, a expressão “continua no verso”;




  II – se for necessário o transporte para nova ficha, o procedimento será feito da seguinte maneira:




  a) na base do verso da ficha anterior, será usada a expressão “continua na ficha n. “;




  b) o número da matrícula será repetido na ficha seguinte, que levará o número de ordem correspondente (ex: Matrícula n. 325 – Ficha n. 2, Matrícula n. 325 – Ficha n. 3, e assim sucessivamente).




  III – é opcional a repetição do número da matrícula em seguida ao número de ordem do lançamento de cada ato.




  Art. 162. Cada imóvel terá matrícula própria, que será obrigatoriamente aberta por ocasião do primeiro registro, ou, ainda:




  I – quando se tratar de averbação que deva ser feita no livro de transcrição das transmissões e neste não houver espaço, à margem da qual será anotada a abertura da matrícula;




  II – nos casos de fusão de matrículas ou unificação de imóveis;




  III – para cada lote ou unidade de uso exclusivo, logo em seguida ao registro de loteamento, desmembramento, divisão ou instituição de condomínio edilício;




  IV – nos casos de inserção ou alteração de medidas perimetrais, de que resulte ou não alteração de área, nos termos do art. 9º, § 5º,27 do Decreto n. 4.449/2002.




  Art. 163. É facultada a abertura de matrícula:




  I – a requerimento do proprietário;




  II – de ofício, no interesse do serviço, vedada a cobrança de emolumentos;




  III – nos demais casos de inserção ou alteração de medidas perimetrais, de que resulte ou não alteração de área.




  Art. 164. A matrícula será aberta com os elementos constantes do título apresentado e do registro anterior. Se este tiver sido efetuado em outra circunscrição, deverá ser apresentada certidão atualizada do respectivo cartório, a qual ficará arquivada, de forma a permitir fácil localização.




  § 1º Devendo compreender todo o imóvel, é irregular a abertura de matrícula para parte ideal;




  § 2º Será, igualmente, irregular a abertura de matrícula de parte do imóvel, sobre a qual tenha sido instituída servidão, que, corretamente, deverá ser registrada na matrícula do imóvel todo;




  § 3º O ônus sobre parte do imóvel deve ser registrado na matrícula do imóvel todo, sendo incorreta a abertura de matrícula da parte onerada;




  § 4º Não deve constar da matrícula a indicação de rua ou de outro logradouro público, sem que tal circunstância conste do registro anterior.




  Art. 165. São requisitos da matrícula:




  I – o número da ordem, que seguirá ao infinito;




  II – a data;




  III – a identificação e a caracterização do imóvel;




  IV – o nome e a qualificação do proprietário;




  V – o número e a data do registro anterior ou, em se tratando de imóvel oriundo de loteamento, o número do registro ou inscrição do loteamento.




  Art. 166. A identificação e caracterização do imóvel compreendem:




  I – se urbano:




  a) localização e nome do logradouro para o qual faz frente;




  b) o número, quando se tratar de prédio; ou, sendo terreno, se fica do lado par ou ímpar do logradouro, a quadra e a distância métrica da edificação ou da esquina mais próxima; ou número do lote e da quadra, se houver;




  c) a designação cadastral, se houver.




  II – se rural, o código do imóvel e os dados constantes do CCIR, a localização e denominação;




  III – o distrito em que se situa o imóvel;




  IV – as confrontações, com menção correta do lado em que se situam, inadmitidas expressões genéricas, tais como “com quem de direito”, ou “com sucessores” de determinadas pessoas e assim por diante;




  V – a área do imóvel.




  § 1º É obrigatória a apresentação do certificado de cadastro dos imóveis rurais, transcrevendo-se na matrícula os elementos dele constantes (área, módulo, fração mínima de parcelamento);




  § 2º A descrição georreferenciada constante do memorial descritivo certificado pelo INCRA será averbada para o fim da alínea “a”28 do item 3 do inciso II do § 1º do art. 176 da Lei n. 6.015, de 1973, mediante requerimento do titular do domínio, nos termos do § 5º29 do art. 9º do Decreto n. 4.449, de 30 de outubro de 2002, e apresentação de documento de aquiescência da unanimidade dos confrontantes tabulares na forma do § 6º30 do mesmo artigo, exigido o reconhecimento de todas as suas firmas.




  § 3º Não sendo apresentadas as declarações constantes do § 6º e a certidão prevista no § 1º,31 ambos do art. 9º do Decreto n. 4.449, de 30 de outubro de 2002, o oficial, caso haja requerimento do interessado nos termos do inciso II32 do art. 213 da Lei n. 6.015, de 1973, providenciará o necessário para que a retificação seja processada na forma deste último dispositivo.




  Art. 167. Para os fins do disposto no art. 225, § 2º,33 da Lei n. 6.015, de 1973, entende-se por “caracterização do imóvel” apenas a indicação, as medidas e a área, não devendo ser considerados irregulares títulos que corrijam omissões ou que atualizem nomes de confrontantes, respeitado o princípio da continuidade.




  Parágrafo único. Entende-se ocorrer atualização de nomes de confrontantes quando, nos títulos, houver referência expressa aos anteriores e aos que os substituírem.




  Art. 168. Sempre que possível, nos títulos devem ser mencionados, como confrontantes, os próprios prédios e não os seus proprietários.




  Art. 169. Se, por qualquer motivo, não constarem do título e do registro anterior os elementos indispensáveis à caracterização do imóvel (v.g., se o imóvel está do lado par ou ímpar, distância da esquina mais próxima etc.), poderão os interessados, para fins de matrícula, completá-los, servindo-se exclusivamente de documentos oficiais.




  Art. 170. A qualificação do proprietário, quando se tratar de pessoa física, referirá ao seu nome civil completo, sem abreviaturas, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e residência, número de inscrição no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), número do Registro Geral de sua cédula de identidade (RG) ou, à falta deste, sua filiação e, sendo casado, o nome e a qualificação do cônjuge e o regime de bens no casamento, bem como se este se realizou antes ou depois da Lei n. 6.515, de 1977.




  § 1º Sendo o proprietário casado sob regime de bens diverso do legal, deverá ser mencionado o número do registro do pacto antenupcial no Registro de Imóveis competente, ou o dispositivo legal impositivo do regime;




  § 2º As partes serão identificadas pelos seus nomes completos e corretos, não se admitindo referências dúbias, ou que não coincidam com as que constem dos registros imobiliários anteriores (p.ex., que também assina ou é conhecido) a não ser que tenham sido precedentemente averbadas no Registro Civil das Pessoas Naturais e seja comprovada por certidão;




  § 3º O número de inscrição no CPF é obrigatório para as pessoas físicas participantes de operações imobiliárias, inclusive a constituição de garantia real sobre imóvel (Instrução Normativa RFB n. 864, de 25 de julho de 2008, art. 3º, IV34);




  § 4º É igualmente obrigatória a inscrição no CPF das pessoas físicas estrangeiras, ainda que domiciliadas no exterior, quando titularem bens e direitos sujeitos ao registro público, inclusive imóvel (Instrução Normativa RFB n. 864, de 25 de julho de 2008, art. 3º, XII, “a”35).




  Art. 171. Quando se tratar de pessoa jurídica, além do nome empresarial, serão mencionados a sede social e o número de inscrição do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ).




  Parágrafo único. É obrigatória a inscrição no CNPJ das pessoas jurídicas domiciliadas no exterior que no País possuam imóveis ou direitos reais a eles relativos (Instrução Normativa RFB n. 748, de 28 de junho de 2007, art. 11, XIV, “a”, 136).




  Art. 172. Não constando do título, da certidão ou do registro anterior, os elementos indispensáveis à identificação das partes, podem os interessados completá-los exclusivamente com documentos oficiais.




  Parágrafo único. Havendo necessidade de produção de provas, a inserção dos elementos identificadores das pessoas será feita mediante retificação do título ou por despacho judicial.




  Art. 173. As averbações das circunstâncias atualmente previstas no art. 167, II, 4, 5, 10 e 13,37 da Lei n. 6.015, de 1973, constantes à margem de transcrições, deverão ser, quando da respectiva matrícula, incorporadas à descrição do imóvel. Irregular, portanto, será o imóvel matriculado com a mesma descrição anterior, mencionando-se, em seguida, o conteúdo das averbações precedentemente efetuadas.




  Art. 174. A descrição do imóvel não poderá incluir construção que não conste do registro anterior ou que nele não tenha sido regularmente averbada. Permite-se seja a averbação feita logo após a abertura da matrícula, se o registro anterior estiver em outro cartório.




  Parágrafo único. Logo após a abertura da matrícula, também poderão ser averbadas, no cartório a que atualmente pertencer o imóvel, as circunstâncias previstas no art. 167, II, 4, 5, 10 e 1338 da Lei n. 6.015, de 1973.




  Art. 175. Também não deverá ser feita, na descrição do imóvel, referência a lotes e respectivos números, quando não se trate de loteamento ou desmembramento registrado ou regularizado, ou, ainda, de subdivisão de imóvel constante de planta arquivada no cartório anteriormente à Lei n. 6.766, de 1979.




  Art. 176. Quando houver divisão de imóvel, deverá ser aberta matrícula para cada uma das partes resultantes, e registrado, em cada matrícula, o título da divisão. Na originária, será averbada a circunstância, com subsequente encerramento.




  Art. 177. Ao se abrir matrícula para registro de sentença de usucapião, será mencionado o número do registro ou transcrição anterior, se houver.




  Parágrafo único. A abertura de matrícula para registro de terras indígenas demarcadas será promovida pela União Federal, em seu nome, devendo ser realizada simultânea averbação, a requerimento e diante da comprovação no processo demarcatório, da existência de domínio privado nos limites do imóvel.




  Art. 178. Se o imóvel estiver onerado, o oficial, logo em seguida à matrícula e antes do primeiro registro, averbará a existência do ônus, sua natureza e valor, certificando o fato no título que devolver à parte.




  Parágrafo único. Por tais averbações não são devidos emolumentos e custas.




  Art. 179. Uma vez aberta matrícula, não mais poderão ser feitas averbações à margem da transcrição anterior.




  Art. 180. Quando for apresentado título anterior à vigência do Código Civil de 1916, referente à imóvel ainda não registrado, a matrícula será aberta com os elementos constantes desse título e aqueles constantes de outros documentos oficiais.




  Art. 181. A inocorrência dos requisitos previstos nestes artigos não impedirá a matrícula e registro de escrituras e partilhas, lavradas ou homologadas na vigência do Decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939, devendo tais atos obedecer ao disposto na legislação anterior.




  Art. 182. A matrícula só será cancelada por decisão judicial.




  Art. 183. A matrícula será encerrada:




  I – quando, em virtude de alienações parciais, o imóvel for inteiramente transferido a outros proprietários;




  II – pela fusão.




  Art. 184. No caso de dois ou mais imóveis contíguos, pertencentes ao mesmo proprietário, constarem de matrículas autônomas, pode ele requerer a fusão destas numa só, de novo número, encerrando-se as primitivas.




  Art. 185. Podem, ainda, ser unificados com abertura de matrícula única:




  I – dois ou mais imóveis constantes de transcrições anteriores à Lei dos Registros Públicos, à margem das quais será averbada a abertura de matrícula que os unificar;




  II – dois ou mais imóveis registrados por ambos os sistemas, caso em que, nas transcrições, será feita a averbação prevista na alínea anterior, e as matrículas serão encerradas.




  Art. 186. No caso de fusão de matrículas, deverá ser adotada rigorosa cautela na verificação da área, medidas, características e confrontações do imóvel que dela poderá resultar, a fim de se evitarem, a tal pretexto, retificações sem o devido procedimento legal, ou efeitos só alcançáveis mediante processo de usucapião.




  § 1º Além disso, para esse propósito, será recomendável que o requerimento seja instruído com prova de autorização da Prefeitura, que poderá ser a aprovação de planta da edificação a ser erguida no imóvel resultante da fusão;




  § 2º Para a unificação de diversas transcrições e matrículas, não deve ser aceito requerimento formulado por apenas um dos vários titulares de partes ideais;




  § 3º A fusão e a unificação não devem ser admitidas quando o requerimento vier acompanhado de simples memorial, cujos dados tornem difícil a verificação da regularidade do ato pretendido.




  Art. 187. Tratando-se de unificação de imóveis transcritos, não se fará prévia abertura de matrículas para cada um deles, mas sim a averbação da fusão nas transcrições respectivas e abertura de matrícula única, salvo situações excepcionais.




  Art. 188. São requisitos do registro no Livro n. 2:




  I – a data;




  II – o nome do transmitente, ou do devedor, e do adquirente, ou credor, com as respectivas qualificações;




  III – o título da transmissão ou do ônus;




  IV – a forma do título, sua procedência e caracterização;




  V – o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo desta, condições e mais especificações, inclusive juros, se houver.




  § 1º O testamento não é título que enseje registro de transmissão;




  § 2º É vedado o registro da cessão, enquanto não registrado o respectivo compromisso de compra e venda.




  Art. 189. O protesto contra alienação de bens, o arrendamento e o comodato são atos insuscetíveis de registro, admitindo-se a averbação do protesto contra alienação de bens diante de determinação judicial expressa do juiz do processo, consubstanciada em mandado dirigido ao oficial do Registro de Imóveis.




  SUBSEÇÃO V 
 LIVRO N. 3 – REGISTRO AUXILIAR




  Art. 190. O Livro n. 3 será destinado ao registro dos atos que, atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito diretamente a imóvel matriculado.




  Art. 191. Serão registrados no Livro n. 3:




  I – a emissão de debêntures, sem prejuízo do registro eventual e definitivo, na matrícula do imóvel, da hipoteca, anticrese ou penhor que abonarem especialmente tais emissões, firmando-se pela ordem do registro a prioridade entre as séries de obrigações emitidas pela sociedade;




  II – as cédulas de crédito rural, de crédito industrial, de crédito à exportação e de crédito comercial, sem prejuízo do registro da hipoteca cedular;




  III – as convenções de condomínio edilício;




  IV – o penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles;




  V – as convenções antenupciais;




  VI – os contratos de penhor rural;




  VII – os títulos que, a requerimento do interessado, forem registrados no seu inteiro teor, sem prejuízo do ato praticado no Livro n. 2;




  VIII – transcrição integral da escritura de instituição do bem de família, sem prejuízo do seu registro no Livro n. 2;




  IX – tombamento definitivo de imóvel.




  Art. 192. Os registros do Livro n. 3 serão feitos de forma resumida, arquivando-se no cartório uma via dos instrumentos que os originarem.




  Art. 193. Adotado o sistema de fichas, é recomendável o arquivamento segundo a ordem numérica dos próprios registros.




  Art. 194. Ao registrar convenção de condomínio edilício, deverá o cartório referir expressamente o número do registro de especificação do condomínio feito na matrícula do imóvel. No registro da especificação, fará remissão ao número do registro da convenção.




  Art. 195. A alteração da convenção de condomínio edilício depende de aprovação, em Assembleia regularmente convocada, de pelo menos dois terços dos titulares dos direitos reais registrados, salvo se a convenção a ser alterada exigir quórum superior.




  Art. 196. A alteração da especificação exige anuência da totalidade dos condôminos.




  Art. 197. As escrituras antenupciais serão registradas no cartório do domicílio conjugal, sem prejuízo de averbação obrigatória no lugar da situação dos imóveis de propriedade dos cônjuges, ou dos que forem sendo adquiridos e sujeitos a regime de bens diverso do comum.




  Art. 198. O registro da convenção antenupcial mencionará, obrigatoriamente, os nomes e a qualificação dos cônjuges, as disposições ajustadas quanto ao regime de bens e a data em que se realizou o casamento, constantes de certidão que deverá ser apresentada com a escritura. Se essa certidão não for arquivada em cartório, deverão ainda ser mencionados no registro o cartório em que se realizou o casamento, o número do assento, o livro e a folha em que tiver sido lavrado.




  Art. 199. Os atos de tombamento definitivo de bens imóveis, requeridos por órgão competente, federal, estadual ou municipal, do serviço de proteção ao patrimônio histórico e artístico, serão registrados, em seu inteiro teor, no Livro n. 3, além de averbada a circunstância à margem das transcrições ou nas matrículas respectivas, sempre com as devidas remissões.




  § 1º Havendo posterior transmissão, inter vivos ou causa mortis, dos bens tombados, é recomendável que o cartório comunique imediatamente o fato ao respectivo órgão federal, estadual ou municipal competente;




  § 2º Poderão ser averbados à margem das transcrições ou nas matrículas:




  I – o tombamento provisório de bens imóveis;




  II – as restrições próprias dos imóveis reconhecidos como integrantes do patrimônio cultural, por forma diversa do tombamento, mediante ato administrativo ou legislativo ou decisão judicial;




  III – as restrições próprias dos imóveis situados na vizinhança dos bens tombados ou reconhecidos como integrantes do patrimônio cultural.




  § 3º O registro e as averbações de que tratam o caput e o § 2º deste artigo serão efetuados mediante apresentação de certidão do correspondente ato administrativo ou legislativo ou de mandado judicial, conforme o caso, com as seguintes e mínimas referências:




  I – à localização do imóvel e sua descrição, admitindo-se esta por remissão ao número da matrícula ou transcrição;




  II – às restrições a que o bem imóvel está sujeito;




  III – se for certidão de ato administrativo ou legislativo, à indicação precisa do órgão emissor e da lei que lhe dá suporte, e à natureza do ato, se tombamento (provisório ou definitivo) ou forma diversa de preservação e acautelamento de bem imóvel reconhecido como integrante do patrimônio cultural (especificando-a);




  IV – se for mandado judicial, à indicação precisa do Juízo e do processo judicial correspondente, à natureza do provimento jurisdicional (sentença ou decisão cautelar ou antecipatória) e seu caráter definitivo ou provisório, e à especificação da ordem do juiz do processo em relação ao ato de averbação a ser efetivado;




  V – na hipótese de tombamento administrativo, provisório ou definitivo, à notificação efetivada dos proprietários.




  Art. 200. Para registro das cédulas de crédito industrial, rural, à exportação e comercial, e de seus aditivos, é dispensável o reconhecimento de firmas. No entanto, tal providência deve ser exigida, para fins de averbação, em relação aos respectivos instrumentos de quitação.




  Art. 201. Nas cédulas de crédito hipotecárias, além de seu registro no Livro n. 3, será efetuado o da hipoteca no Livro n. 2, após a indispensável matrícula do imóvel.




  § 1º No registro efetuado na matrícula será feito remissão ao número do registro da cédula. Neste, por sua vez, será feito remissão ao número do registro da hipoteca;




  § 2º Quando o cartório entender conveniente efetuar tais remissões por meio de averbações, estas não poderão ser cobradas.




  Art. 202. Os emolumentos devidos pelos registros das cédulas de crédito rural são os previstos na legislação federal, tomando-se por base o salário-referência, com teto fixado em um quarto daquele valor, não importando quantos registros, averbações ou outros atos (incluindo abertura de matrícula, microfilmagem, certidão da matrícula, vias excedentes de documentos etc.) tenham sido praticados.




  Art. 203. Os emolumentos devidos pelos registros das cédulas de crédito industrial, de crédito à exportação e de crédito comercial no Livro n. 3, não incluem aqueles atinentes ao registro da hipoteca, no Livro n. 2, que serão cobrados na forma do Regimento de Custas e Emolumentos do Estado.




  Parágrafo único. O recolhimento da parcela cabente à União deverá ser efetuado, por meio de guia própria, no dia imediato ao da prática do ato, salvo se o número de registros for reduzido, quando poderá ser feito semanalmente.




  SUBSEÇÃO VI 
 LIVRO N. 4 – INDICADOR REAL




  Art. 204. O Livro n. 4 será o repositório das indicações de todos os imóveis que figurarem no Livro n. 2, devendo conter neles a identificação e o número da matrícula.




  § 1º Enquanto não utilizado o sistema de banco de dados ou fichas, o Livro n. 4 conterá, ainda, o número de ordem, que seguirá indefinidamente, nos livros da mesma espécie;




  § 2º Nesse caso, deverá o cartório possuir, para auxílio da consulta, um livro-índice, ou fichas, organizados segundo os nomes das ruas, se se tratar de imóveis urbanos, e conforme os nomes e situações, se rurais.




  Art. 205. Uma vez adotado o sistema de fichas para o Livro n. 4, serão elas arquivadas conforme os municípios, distritos, subdistritos e logradouros em que se situem os imóveis a que correspondem.




  Parágrafo único. O mesmo critério será seguido quando a escrituração se fizer em livro, especialmente para a divisão de suas folhas.




  Art. 206. Na escrituração do Livro n. 4, serão observados critérios uniformes para evitar que imóveis assemelhados tenham indicações discrepantes.




  Art. 207. Tratando-se de imóvel localizado em esquina, devem ser abertas indicações para todas as ruas confluentes.




  Art. 208. Sempre que forem averbadas a mudança da denominação do logradouro para o qual o imóvel faça frente, a construção de prédio ou a mudança de sua numeração, deverá ser feita nova indicação no Livro n. 4. Se forem utilizadas fichas, será aberta outra e conservada a anterior, com remissões recíprocas.




  Art. 209. Os imóveis rurais deverão ser indicados no Livro n. 4, não só por sua denominação, mas também por todos os demais elementos disponíveis para permitir-lhe a precisa localização.




  § 1º Dentre os elementos recomendados, devem figurar aqueles atinentes a acidentes geográficos conhecidos e mencionados nas respectivas matrículas;




  § 2º Cada elemento de identificação utilizado deve ensejar uma indicação;




  § 3º A menção do número de inscrição no cadastro do INCRA (CCIR) é obrigatória, e deve, em casos de omissão, ser incluída, sempre quando realizado novo assentamento.




  SUBSEÇÃO VII 
 LIVRO N. 5 – INDICADOR PESSOAL




  Art. 210. O Livro n. 5, dividido alfabeticamente, será o repositório dos nomes de todas as pessoas que, individual ou coletivamente, ativa ou passivamente, direta ou indiretamente, inclusive os cônjuges, figurarem nos demais livros, fazendo-se referência aos respectivos números de ordem.




  Art. 211. Se não for utilizado o sistema de banco de dados ou fichas, o Livro n. 5 conterá, ainda, o número de ordem em cada letra do alfabeto, que seguirá indefinidamente, nos livros da mesma espécie.




  Art. 212. Nessa hipótese, o cartório poderá adotar, para auxílio das buscas, livro-índice ou fichas em ordem alfabética.




  Art. 213. Também para facilitar as buscas, é recomendável que nas indicações do Livro n. 5 figurem, ao lado do nome do interessado, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, o do Registro Geral da cédula de identidade, ou a filiação respectiva, quando se tratar de pessoa física; ou o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, quando pessoa jurídica.




  Art. 214. Após a averbação de casamento, em sendo o caso, deve ser indicado o nome adotado pela mulher, com remissão ao nome antigo, cuja indicação será mantida.




  SUBSEÇÃO VIII 
 LIVRO DE REGISTRO DE AQUISIÇÃO DE IMÓVEL RURAL POR ESTRANGEIRO




  Art. 215. O Livro de Registro de Aquisição de Imóvel Rural por Estrangeiro servirá para o cadastro especial das aquisições de terras rurais por pessoas físicas (residentes no país) e jurídicas estrangeiras, e deverá conter:




  I – menção ao documento de identidade da parte contratante e à prova de residência no território nacional, ou, se pessoa jurídica estrangeira ou a ela equiparada, aos documentos comprobatórios de sua constituição e de licença para funcionar no Brasil;




  II – memorial descritivo do imóvel, com área, características, limites e confrontações;




  III – transcrição da autorização do órgão competente, se for o caso; e




  IV – menção ao número e à data do registro no Livro n. 2.




  Parágrafo único. A escrituração do Livro de Registro de Aquisição de Imóveis não dispensa a correspondente no Livro n. 2.




  Art. 216. Este livro poderá ser escriturado pelo sistema de fichas, desde que adotados os mesmos elementos de autenticidade das matrículas.




  Art. 217. Todas as aquisições de imóveis rurais por estrangeiros deverão ser obrigatória e trimestralmente comunicadas ao INCRA e à Corregedoria Geral da Justiça. Tal comunicação deverá ocorrer até o décimo dia dos meses de janeiro, abril, julho e outubro, mencionando-se os meses do trimestre findo.




  § 1º Na hipótese de inexistência de aquisição de imóvel rural por estrangeiro, a comunicação negativa também é obrigatória e será feita trimestralmente à Corregedoria-Geral da Justiça;




  § 2º As comunicações serão realizadas mediante utilização de planilhas previamente aprovadas pela Corregedoria Geral da Justiça, acompanhadas de cópia reprográfica da respectiva matrícula do imóvel então adquirido.




  Art. 218. Serão também obrigatoriamente comunicadas à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado, tão logo ocorram, com cópias reprográficas das respectivas matrículas atualizadas, mas sem necessidade de preenchimento de novas planilhas, as transferências, a brasileiros, de imóveis rurais anteriormente adquiridos por estrangeiros.




  Art. 219. Na aquisição de imóvel rural por pessoa estrangeira, física ou jurídica, é da essência do ato a escritura pública, sendo vedado ao registrador, sob pena de responsabilidade, registrar escrituras que não atendam aos requisitos legais.




  Art. 220. O registrador deverá manter controle atualizado quanto à dimensão das áreas adquiridas por pessoas estrangeiras, e destas, a dimensão dos da mesma nacionalidade, visando cumprir as restrições impostas pela Lei n. 5.709, de 1971, regulamentada pelo Decreto n. 74.965, de 1974.




  Art. 221. A pessoa física estrangeira, ainda que casada com brasileiro(a) e mesmo residindo no Brasil e com filhos brasileiros, para adquirir imóvel rural, submete-se às exigências da Lei n. 5.701, de 1971, regulamentada pelo Decreto n. 74.965, de 1974.




  Art. 222. O cidadão português declarado titular de direitos civis em igualdade de condições com os brasileiros (CF, art. 12, § 1º39) poderá livremente adquirir imóveis rurais, mediante comprovação dessa condição com apresentação da carteira de identidade ao tabelião de notas ou ao registrador, consignando-se o fato no registro.




  Art. 223. Aplicam-se as mesmas restrições relativas à aquisição de imóvel rural por estrangeiros aos casos de fusão ou incorporação de empresas, de alteração de controle acionário da sociedade, ou de transformação de pessoa jurídica nacional para pessoa jurídica estrangeira.




  SUBSEÇÃO IX 
 CONTROLE DE INDISPONIBILIDADES




  Art. 224. Os delegados do serviço de Registro de Imóveis deverão manter registro em base de dados informatizada do Controle das Indisponibilidades de Bens comunicadas pela Corregedoria-Geral da Justiça e por autoridades judiciais e administrativas que detenham essa competência legal.




  Art. 225. Os registros conterão a data e o número da prenotação da comunicação ou ordem judicial, a data da efetivação, a indicação do juízo ou órgão emissor, o número do mandado ou do ofício que lhe deu origem, os nomes e os números dos CPFs, ou CNPJs das pessoas cujos bens foram declarados indisponíveis.




  Art. 226. Verificada a existência de imóveis no nome comunicado, a indisponibilidade de bens será averbada à margem da respectiva transcrição, inscrição ou na matrícula.




  Art. 227. O sistema deverá prever coluna destinada às averbações das comunicações que cancelem ou alterem os respectivos registros, as quais, portanto, serão efetivadas no registro primitivo, nunca constituindo novo registro.




  Art. 228. Todas as comunicações serão arquivadas em pasta ou classificador próprio, depois de certificado, no verso, o respectivo registro ou averbação, ou se constatou, realizada a pesquisa, a inexistência de imóveis no nome indicado.




  Art. 229. Enquanto não implantado sistema informatizado na forma do art. 224, os nomes das pessoas cujos bens foram tornados indisponíveis também deverão constar em fichas do Indicador Pessoal (Livro n. 5) para consulta simultânea com a de títulos contraditórios.




  Art. 230. Em caso de aquisição de imóvel por pessoa cujos bens foram atingidos por indisponibilidade, deverá o oficial, imediatamente após lançamento do registro aquisitivo na matrícula do imóvel, promover a averbação da indisponibilidade, independentemente de prévia consulta ao adquirente, comunicando a prática do ato à autoridade que impôs a constrição.




  Art. 231. No caso de indisponibilidade de bens requerida pelo Ministério Público, se a liberação de restrição do imóvel decorreu de decisão que não constatou em Ação Civil Pública a responsabilidade do interessado, proprietário do bem imóvel, o cancelamento deverá ser isento de custas e emolumentos, considerando-se que decorre de atos de função institucional do Ministério Público (CF, art. 129, III40).




  Art. 232. No caso de liberação de restrição de imóvel em que advém por assumir o proprietário a responsabilidade, ou em virtude de provisão administrativa ou judicial, serão devidos os respectivos emolumentos, de acordo com o que prevê a legislação de regência (Lei de Registros Públicos, art. 1441).




  SUBSEÇÃO X 
 DAS PESSOAS




  Art. 233. O registro e a averbação poderão ser provocados por qualquer pessoa, incumbindo-se-lhe as despesas respectivas.




  Art. 234. Nos atos a título gratuito, o registro pode também ser promovido pelo transferente, acompanhado da prova de aceitação do beneficiado.




  Art. 235. O registro do penhor rural independe do consentimento do credor hipotecário.




  Art. 236. São considerados, para fins de escrituração, credores e devedores, respectivamente:




  I – nas servidões, o dono do prédio dominante e o do prédio serviente;




  II – no uso, o usuário e o proprietário;




  III – na habitação, o habitante e o proprietário;




  IV – na anticrese, o mutuante e o mutuário;




  V – no usufruto, o usufrutuário e o nu-proprietário;




  VI – na enfiteuse, ainda existente, o senhorio e o enfiteuta;




  VII – na constituição de renda, o beneficiário e o rendeiro censuário;




  VIII – na locação, o locatário e o locador;




  IX – nas promessas de compra e venda o promitente comprador e o promitente vendedor;




  X – nas penhoras e ações, o autor e o réu;




  XI – nas cessões de direito, o cessionário e o cedente;




  XII – nas promessas de cessão de direitos, o promitente cessionário e o promitente cedente.




  SUBSEÇÃO XI 
 DOS TÍTULOS




  Art. 237. Somente são admitidos registros de:




  I – escrituras públicas, inclusive as lavradas em consulados brasileiros;




  II – escritos particulares autorizados em lei, assinados pelas partes e testemunhas, com as firmas reconhecidas, sendo dispensado o reconhecimento de firmas quando se tratar de atos praticados por entidades vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação;




  III – atos autênticos de países estrangeiros com força de instrumento público, legalizados e traduzidos na forma da lei, e registrados no cartório do Registro de Títulos e Documentos, assim como sentenças proferidas por tribunais estrangeiros após homologação pelo Superior Tribunal de Justiça;




  IV – cartas de sentença, formais de partilha, certidões e mandados extraídos de autos de processo;




  V – contratos ou termos administrativos, assinados com a União, Estados e Municípios no âmbito de programas de regularização fundiária, dispensado o reconhecimento de firma (incluído pela Medida Provisória n. 459, de 2009)




  Art. 238. O título de natureza particular, apresentado em uma só via, será devidamente arquivado em cartório, fornecendo o oficial, a pedido, certidão do registro.




  Art. 239. Será adotado sistema de arquivamento adequado e compatível com o movimento do cartório, de forma a permitir rápida localização e fácil consulta.




  Art. 240. Se adotado sistema autorizado de microfilmagem (Lei n. 5.433, de 8 de maio de 1968) ou de arquivamento digital que atenda aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e à arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico), será dispensável o arquivamento dos documentos particulares, que poderão ser devolvidos aos interessados.




  Art. 241. Para o registro de imóveis adquiridos para fins residenciais, com financiamento do Sistema Financeiro da Habitação, deverá ser exigida, caso a circunstância não conste expressamente do próprio título, declaração escrita do interessado, a qual permanecerá arquivada em cartório, esclarecendo tratar-se de primeira aquisição, a fim de possibilitar o exato cumprimento do disposto no art. 29042 da Lei n. 6.015, de 1973, e posterior controle.




  § 1º Em caso positivo, a redução prevista para cobrança dos emolumentos incidirá exclusivamente sobre o financiamento;




  § 2º Para registro de escrituras ou escritos particulares autorizados por lei, que tenham por objeto imóveis hipotecados a entidades do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), os oficiais, sob pena de responsabilidade, procederão na forma do disposto no art. 29243 da Lei n. 6.015, de 1973.




  Art. 242. A formalização de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão relativas a imóvel financiado pelo SFH se dará em ato concomitante ao da transferência do financiamento respectivo, com a interveniência obrigatória da Instituição financiadora (Lei n. 8.004, de 1990).




  Art. 243. Tratando-se de usucapião, os requisitos da matrícula e do registro devem constar do mandado judicial.




  § 1º Quando se tratar de imóvel transcrito, total ou parcialmente, caberá ao oficial fazer as remissões e averbações, à margem dos registros (transcrições, inscrições) relativamente à matrícula que abrir para registrar o mandado de usucapião;




  § 2º Se o imóvel transcrito ou matriculado foi objeto da usucapião integralmente, e do mandado e peças constam a mesma descrição do ato registrário anterior, basta remissão, na transcrição, indicando a abertura da matrícula, com as referências indispensáveis no Indicador Pessoal;




  § 3º Se o imóvel matriculado for usucapido, e a descrição se identificar com a constante da matrícula, o mandado será registrado na matrícula já existente, considerado o princípio da unitariedade da matricula, embora não haja impedimento para abertura de nova matrícula e registro da sentença judicial, encerrando-se aquela.




  Art. 244. Quando se tratar de mandado de usucapião concernente a imóvel aparentemente não transcrito ou matriculado, isto é, quando os dados relativos ao registro anterior não constarem do mandado, ainda assim deverá o oficial fazer as verificações que entender cabíveis, para apurar se dele foi omitido o número de transcrição ou matrícula, para os fins de que tratam os parágrafos do artigo anterior.




  Art. 245. Incumbe ao oficial impedir o registro de título que não satisfaça os requisitos exigidos pela lei, quer sejam consubstanciados em instrumento público ou particular, quer em atos judiciais.




  Art. 246. Com exceção do recolhimento do imposto de transmissão, se devido, nenhuma exigência relativa à quitação de débitos com a Fazenda Pública fará o oficial para registro de títulos judiciais.




  SUBSEÇÃO XII 
 DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BENS IMÓVEIS




  Art. 247. A alienação fiduciária regulada pela Lei n. 9.514, de 20 de novembro de 1997, e alterações posteriores, é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel. E pode ser contratada por qualquer pessoa, física ou jurídica, não sendo privativa das entidades que operam no Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI).




  Art. 248. A alienação fiduciária será constituída mediante registro do contrato na matrícula do imóvel objeto do negócio, no Registro de Imóveis competente.




  Art. 249. Com a constituição da propriedade fiduciária dá-se o desdobramento da posse, o que torna o fiduciante possuidor direto, e o fiduciário possuidor indireto da coisa imóvel.




  Art. 250. O imóvel enfitêutico pode ser objeto de alienação fiduciária, não havendo necessidade de anuência do senhorio e de pagamento do laudêmio, porque a transmissão se faz somente em caráter fiduciário, com escopo de garantia.




  Art. 251. O pagamento do laudêmio ocorrerá se e quando houver a plena transmissão da propriedade, mediante consolidação em favor do credor fiduciário.




  Art. 252. Os atos e contratos relativos à alienação fiduciária de bens Imóveis e negócios conexos poderão ser celebrados por escritura pública ou por instrumento particular.




  Art. 253. O contrato que serve de título ao negócio fiduciário deverá conter os seguintes requisitos:




  I – valor do principal da dívida;




  II – prazo e as condições de reposição do empréstimo ou do crédito fiduciário;




  III – taxa de juros e os encargos incidentes;




  IV – cláusula de constituição da propriedade fiduciária, com a descrição do imóvel objeto da alienação fiduciária e a indicação do título e modo de aquisição;




  V – cláusula assegurando ao fiduciante, enquanto adimplente, a livre utilização, por sua conta e risco, do imóvel objeto da alienação fiduciária;




  VI – indicação, para efeito de venda em público leilão, do valor do imóvel e dos critérios para a respectiva revisão;




  VII – cláusula dispondo sobre os procedimentos do eventual leilão do imóvel alienado fiduciariamente;




  VIII – prazo de carência a ser observado antes que seja expedida intimação para purgação de mora ao devedor, ou fiduciante, inadimplente.




  Art. 254. O termo de quitação emitido pelo credor fiduciário é título hábil para averbar a reversão da propriedade plena para o nome do devedor fiduciante, mediante cancelamento do registro da propriedade fiduciária. E pode ser substituído apenas por escritura pública de quitação ou sentença judicial transitada em julgado.




  Art. 255. O devedor fiduciante, com anuência expressa do credor fiduciário, poderá transmitir-lhe o direito real de aquisição sobre o imóvel objeto da alienação fiduciária em garantia, assumindo o cessionário adquirente as respectivas obrigações, na condição de novo devedor fiduciante.




  Art. 256. Para efeito de assentamento no Registro de Imóveis, o título que instrumenta a transferência de direitos e obrigações deverá ingressar para ato de registro na matrícula do imóvel, cabendo ao oficial observar a regularidade do recolhimento do imposto de transmissão respectivo.




  Art. 257. A cessão do crédito objeto da alienação fiduciária implicará transferência ao cessionário de todos os direitos e obrigações inerentes à propriedade fiduciária em garantia, independentemente de anuência do devedor fiduciante.




  § 1º Havendo cessão da posição do credor fiduciário, será indispensável prévia averbação da cessão de crédito na matrícula do imóvel, para fins de substituição do credor e proprietário fiduciário originário da relação contratual pelo cessionário, o qual fica integralmente sub-rogado nos direitos e obrigações do contrato de alienação fiduciária;




  § 2º A cessão da posição do credor fiduciário não constitui hipótese de incidência de imposto de transmissão inter vivos, que somente será devido na consolidação da propriedade em favor do credor fiduciário, se ocorrer o inadimplemento do devedor fiduciante;




  §3º Havendo constrições na matrícula do imóvel, faz-se necessário, antes de averbar a consolidação, o levantamento das constrições judiciais perante os Juízos de onde elas partiram.




  Art. 258. É dispensável a averbação da cessão de que trata o artigo anterior no caso de o crédito ter sido negociado no mercado secundário de créditos imobiliários, representado por Cédula de Crédito Imobiliário, hipótese em que a comprovação se fará mediante a apresentação da cédula com o respectivo endosso, se cartular; ou se a cédula for escritural, mediante declaração do registro fornecida pelos sistemas de registro e liquidação financeira de títulos privados autorizados pelo Banco Central do Brasil, como a CETIP S/A – Balcão Organizado de Ativos e Derivativos.




  Parágrafo único. A CETIP S/A – Balcão Organizado de Ativos e Derivativos é uma sociedade administradora de mercados de balcão organizados, ou seja, de ambientes de negociação e registro de valores mobiliários, títulos públicos e privados de renda fixa e derivativos de balcão. Criada pelas instituições financeiras e pelo Banco Central do Brasil é, na realidade, uma câmara de compensação e liquidação sistemicamente importante, nos termos definidos pela legislação do SPB – Sistema de Pagamentos Brasileiro (Lei n. 10.214, de 2001), que efetua a custódia escritural de ativos e contratos, registra operações realizadas no mercado de balcão, processa a liquidação financeira e oferece ao mercado uma Plataforma Eletrônica para a realização de diversos tipos de operações online, tais como leilões e negociação de títulos públicos, privados e valores mobiliários de renda fixa.




  Art. 259. Em caso de falta de pagamento de prestações por parte do devedor fiduciante, para os fins previstos no art. 2644 da Lei Federal n. 9.514, de 1997, os Oficiais de Registro de Imóveis somente aceitarão e farão intimações quando a alienação fiduciária esteja devidamente registrada e já tenha decorrido o prazo de carência previsto no contrato, de conformidade com § 2º do mencionado art. 26.




  § 1º Do requerimento do credor fiduciário dirigido ao oficial do Registro de Imóveis competente (aquele em que estiver matriculado o imóvel objeto do negócio) devem constar, necessária e discriminadamente, no mínimo, as seguintes informações:




  I – nome do devedor fiduciante (e do cônjuge, se for casado);




  II – endereço residencial atual e anterior;




  III – endereço comercial;




  IV – números de telefones residencial, comercial ou móvel para contato, se houver;




  V – endereço eletrônico (e-mail), se houver;




  VI – declaração de que já decorreu o prazo de carência estipulado no contrato;




  VII – planilha com demonstrativo do débito e projeção de valores atualizados para pagamento da dívida;




  VIII – comprovante de representação legal do credor fiduciário pelo signatário do requerimento.




  § 2º Da planilha com demonstrativo do débito e projeção de valores atualizados para purgação da mora dentro dos quarenta e cinco dias subsequentes ao da data do requerimento, no caso de dívida com juros calculados pro rata die, deverão constar de forma discriminada indicações sobre a(s) prestação(ões) vencidas e as que vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos e as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel;




  § 3º O requerimento será devidamente prenotado e, encontrando-se em ordem, deverá ser autuado com todas as peças apresentadas, formando um processo para cada intimação requerida;




  § 4º Os emolumentos e as despesas com as intimações serão pagos pelo interessado no ato de requerimento;




  § 5º O requerimento de intimação deverá ser lançado no controle geral de títulos contraditórios, a fim de que, em caso de eventual expedição de certidão da matrícula do imóvel, seja consignada a existência da prenotação do requerimento, a qual deverá ser prorrogada até finalização dos procedimentos;




  § 6º Cumpre ao oficial do Registro de Imóveis examinar, com o devido cuidado e sob sua responsabilidade, o teor de todas as intimações requeridas, obstando o processamento das que não atendam às formalidades legais, especialmente as que incluam verbas descabidas ou inexigíveis, mediante expedição da competente nota de devolução, a fim de que aquele seja regularizado;




  § 7º Se o credor fiduciário for pessoa jurídica, incumbirá ao oficial verificar, com base no estatuto social, a regularidade da representação societária, especialmente se quem requer a intimação tem poderes para tanto;




  § 8º Deverá o oficial de Registro de Imóveis expedir intimação para ser cumprida em cada um dos endereços fornecidos pelo credor fiduciário, na qual conste, necessária e discriminadamente, o seguinte:




  I – os dados relativos ao imóvel e ao contrato de alienação fiduciária;




  II – o demonstrativo do débito decorrente da(s) prestação(ões) vencida(s) e não paga(s) e das que vencerem até a data do pagamento; os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais; os encargos legais, inclusive tributos; e as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, bem como a projeção dos valores atualizados para purgação da mora, podendo incluir cópia da planilha apresentada, com a informação de que o valor integral deverá ser pago em cheque administrativo ou visado, nominal ao credor fiduciário, ou ao seu cessionário;




  III – os valores correspondentes às despesas de cobrança e de intimação deverão ser pagos diretamente ao Cartório de Registro de Imóveis, no ato e em dinheiro ou cheque administrativo ou visado;




  IV – a informação de que o pagamento deverá ser efetuado no Cartório de Registro de Imóveis, consignando-lhe endereço, dias e horário de funcionamento;




  V – a advertência de que o pagamento do débito discriminado deverá ser feito no prazo improrrogável de quinze dias, contado da data do recebimento da intimação;




  VI – a advertência de que o não cumprimento da referida obrigação no prazo estipulado garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor fiduciário, nos termos do § 7º45 do art. 26 da Lei n. 9.514, de 1997.




  § 9º A intimação será feita pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante legal ou ao procurador regularmente constituído. E pode ser promovida por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos, da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de recebimento (AR);




  § 10. Deve-se preferir a intimação pessoal por meio do serviço extrajudicial. Todavia, quando o oficial de Registro de Imóveis optar por envio de correspondência pelo correio, deverá postá-la por sedex registrado, fazendo uso, além do serviço de aviso de recebimento (AR), do serviço denominado “mão própria” (MP), a fim de que a correspondência seja entregue, exclusivamente, ao destinatário;




  § 11. O oficial de Registro de Imóveis poderá enviar, primeiramente, a intimação pelo correio, na forma definida no parágrafo anterior, ou fazer uso dos demais meios permitidos, caso a entrega venha a falhar pela recusa de recebimento ou de assinatura ou pela impossibilidade de entrega, por não encontrar o destinatário da correspondência nas três tentativas efetuadas pelo funcionário do correio;




  § 12. Para atender ao princípio da execução menos gravosa, o oficial de Registro de Imóveis poderá encaminhar correspondência convidando o fiduciante devedor a comparecer à serventia, no prazo de cinco dias, a contar do recebimento, para tomar ciência de assunto relacionado ao contrato de alienação fiduciária do imóvel;




  § 13. Ocorrendo o comparecimento, a notificação do devedor fiduciante será feita diretamente pelo oficial do Registro de Imóveis, ficando as despesas circunscritas aos emolumentos referentes à notificação, vedada a cobrança de despesas com diligências;




  § 14. Cuidando-se de vários devedores fiduciantes, ou cessionários, inclusive cônjuges, é necessária a promoção da intimação individual de todos eles;




  § 15. As intimações de pessoas jurídicas serão feitas aos seus representantes legais, exigindo-se a apresentação, pelo credor fiduciário, de certidão do contrato ou estatuto social, fornecida pela Junta Comercial do Estado ou pelo Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, para aferição da regularidade da representação.




  Art. 260. As intimações de devedor fiduciante que não for encontrado nos endereços indicados pelo credor deverão ser feitas mediante procura do interessado no endereço de seu domicílio constante do contrato, e, ainda, no do respectivo imóvel.




  Art. 261. Quando o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído se encontrar em outro local, incerto e não sabido, o oficial certificará o fato. Caberá, então, ao oficial do competente Registro de Imóveis promover a intimação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior circulação local ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver imprensa diária.




  § 1º Caso o devedor fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído se ocultar de forma a não concretizar a intimação, o oficial de Registro de Imóveis devolverá o título ao apresentante, devendo essa circunstância constar da respectiva nota de devolução de forma expressa, a fim de que o credor fiduciário promova a intimação do fiduciante, pela via judicial;




  § 2º A intimação judicial deverá conter os requisitos do § 8º do art. 259, especialmente a advertência de que o valor integral reclamado deverá ser pago diretamente no Cartório de Registro de Imóveis competente, em cheque administrativo ou visado, nominal ao credor fiduciário. Para esse fim, deverão ser também declinados na intimação judicial o endereço completo da serventia e o seu horário de funcionamento;




  § 3º Recebido os autos de intimação judicial, entregues à parte na forma do art. 87246 do CPC, o oficial deverá juntá-los ao procedimento respectivo em curso no Registro de Imóveis, para fins de controle da purgação da mora;




  § 4º A notificação judicial somente será aceita para fins de controle da purgação da mora, se constar da certidão do oficial de justiça que o intimando foi procurado nos endereços fornecidos pelo credor fiduciário, além daquele mencionado no contrato e no do próprio imóvel objeto da alienação fiduciária.




  Art. 262. Verificada a ocorrência de qualquer irregularidade ou omissão na intimação judicial, o oficial de Registro de Imóveis deverá elaborar nota de devolução circunstanciada.




  Art. 263. Purgada a mora perante o Registro de Imóveis competente, mediante pagamento dos valores informados no demonstrativo e na respectiva projeção, o oficial entregará recibo ao devedor fiduciante e, nos três dias úteis seguintes, comunicará o fato ao credor fiduciário para retirada na serventia das importâncias então recebidas, ou procederá à entrega diretamente ao fiduciário.




  Art. 264. Embora seja recomendável o pagamento através de cheque administrativo ou visado, nominal ao credor fiduciário, não poderá o oficial de Registro de Imóveis lhe recusar o recebimento em espécie, na moeda corrente nacional.




  Art. 265. Decorrido o prazo da interpelação sem purgação da mora, o oficial do competente Registro de Imóveis deverá certificar esse fato, para fins de prosseguimento do processo de transmissão plena do imóvel, mediante sua consolidação em favor do credor fiduciário.




  Art. 266. A consolidação da propriedade em nome do fiduciário será feita à vista de requerimento escrito, instruído com a prova do pagamento do imposto de transmissão inter vivos e, se for o caso, do laudêmio.




  § 1º Caso a intimação tenha sido efetivada pela via judicial, deverá ser ainda anexada certidão emitida pelo escrivão-diretor do ofício judicial, comprovando a inocorrência de pagamento ou depósito em juízo dos valores reclamados;




  § 2º A não apresentação do requerimento e dos comprovantes de pagamento dos tributos, para fins de consolidação da propriedade em favor do credor fiduciário, no prazo de trinta dias da emissão da certidão, acarretará o encerramento do procedimento.




  Art. 267. Sendo o requerimento para consolidação da propriedade em favor do fiduciário, com o comprovante de pagamento dos tributos, apresentado dentro do prazo de trinta dias, será juntado no procedimento iniciado com a intimação do fiduciante, podendo o oficial do Registro de Imóveis exigir a complementação do depósito prévio das custas e emolumentos devidos pelo ato de consolidação.




  Art. 268. Pode o devedor efetivar o pagamento mediante dação, caso em que transmitirá ao credor seu direito eventual, consolidando-se a propriedade definitivamente no patrimônio deste, dispensada a realização futura do leilão do imóvel (Lei n. 9.514, de 1997, art. 26, § 8º47).




  Art. 269. A dação em pagamento enseja o recolhimento do imposto de transmissão de bens imóveis, calculado sobre o valor do saldo devedor e demais encargos, ou o valor venal do imóvel, podendo ser adotada para sua elaboração a forma pública ou particular.




  Art. 270. Uma vez consolidada a propriedade em nome do fiduciário, este deverá promover a realização de leilão público para venda do imóvel, nos trinta dias subsequentes, contados da data do registro da consolidação da propriedade (§ 7º48 do art. 26 da Lei n. 9.514, de 1997).




  § 1º Havendo lance vencedor, a transmissão do imóvel ao licitante deverá ser feita por meio de contrato de compra e venda que poderá ser celebrado por instrumento público ou particular (Lei n. 9.514, de 1997, art. 3849) e respectivo registro no Registro de Imóveis competente. No título deverá figurar de um lado, como vendedor, o antigo credor fiduciário e, de outro, como comprador, o licitante vencedor;




  § 2º Se no primeiro público leilão o maior lance oferecido for inferior ao preço mínimo que o do contrato, e as partes tiverem fixado para esse fim, na forma estipulada no inciso VI50 do art. 24 da Lei n. 9.514, de 1997, será realizado o segundo leilão, nos quinze dias subsequentes;




  § 3º No segundo leilão, será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida, das despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos, contribuições condominiais e despesas de leilão;




  § 4º Nos cinco dias seguintes ao da venda do imóvel em leilão, o credor entregará ao devedor a importância que sobejar, considerando-se nela compreendido o valor da indenização de benfeitorias, depois de deduzidos os valores da dívida e das despesas e encargos de que tratam os §§ 2º e 3º51 do art. 27 da Lei n. 9.514, de 1997, fato esse que importará em recíproca quitação, não se aplicando o disposto na parte final do art. 51652 do Código Civil;




  § 5º Se, no segundo leilão, o maior lance oferecido for recusado por não ser igual ou superior ao mínimo correspondente à dívida e às despesas, será considerada extinta a dívida e exonerado o credor da obrigação pelo eventual saldo remanescente (Lei n. 9.514, art. 27, § 5º53), e o imóvel permanecerá no patrimônio do credor, sem qualquer ônus, devendo o auto de leilão ser averbado na matrícula do imóvel;




  § 6º Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, o credor, no prazo de cinco dias a contar da data do segundo leilão, dará ao devedor fiduciário quitação da dívida, mediante termo próprio (Lei n. 9.514, de 1997, art. 27, § 6º54).




  Art. 271. A averbação dos leilões negativos será feita a requerimento do antigo credor fiduciário ou de pessoa interessada, instruído com cópias das publicações dos leilões, dos autos negativos destes, assinados por leiloeiro oficial.




  Art. 272. Na contagem dos prazos do contrato de alienação fiduciária, exclui-se o dia do começo e inclui-se o dia do vencimento. Encerrando-se o prazo regulamentar em dia de sábado, domingo ou feriado, prorroga-se para o primeiro dia útil subsequente.




  SUBSEÇÃO XIII 
 DA CÉDULA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO




  Art. 273. A Cédula de Crédito Imobiliário (CCI) é emitida para representar créditos imobiliários.




  § 1º A CCI será emitida pelo credor do crédito imobiliário e poderá ser integral, quando representar a totalidade do crédito, ou fracionária, quando representar parte dele. A soma das CCIs fracionárias emitidas em relação a cada crédito não pode exceder o valor total do crédito que elas representam;




  § 2º As CCIs fracionárias poderão ser emitidas simultaneamente ou não, a qualquer momento antes do vencimento do crédito que elas representam;




  § 3º A CCI poderá ser emitida com ou sem garantia, real ou fidejussória, sob a forma escritural ou cartular;




  § 4º A emissão da CCI sob a forma escritural será feita mediante escritura pública ou instrumento particular, devendo esse instrumento permanecer custodiado em instituição financeira e registrado em sistemas de registro e liquidação financeira de títulos privados autorizados pelo Banco Central do Brasil;




  § 5º Sendo o crédito imobiliário garantido por direito real, a emissão da CCI será averbada no Registro de Imóveis da situação do imóvel, na respectiva matrícula, devendo dela constar, exclusivamente, o número, a série e a instituição custodiante; § 6º A averbação da emissão da CCI e o registro da garantia do crédito respectivo, quando solicitados simultaneamente, serão considerados como ato único para efeito de cobrança de emolumentos;




  § 7º Quando a CCI é apresentada isolada e posteriormente, a base de cálculo para cobrança da averbação é a do valor da emissão da cédula;




  § 8º A constrição judicial (penhora, arresto etc.) que recaia sobre crédito representado por CCI será efetuada nos registros da instituição custodiante ou mediante apreensão da respectiva cártula;




  § 9º O credor da CCI deverá ser imediatamente intimado de constrição judicial que recaia sobre a garantia real do crédito imobiliário representado por aquele título;




  § 10. No caso de CCI emitida sob a forma escritural, caberá à instituição custodiante identificar o credor, para o fim da intimação prevista no §11 do art. 259.




  Art. 274. A CCI deverá conter:




  I – a denominação “Cédula de Crédito Imobiliário”, quando emitida cartularmente;




  II – o nome, a qualificação e o endereço do credor e do devedor e, no caso de emissão escritural, também o do custodiante;




  III – a identificação do imóvel objeto do crédito imobiliário, com a indicação da respectiva matrícula no Registro de Imóveis competente e do registro da constituição da garantia, se for o caso;




  IV – a modalidade da garantia, se for o caso;




  V – o número e a série da cédula;




  VI – o valor do crédito que representa;




  VII – a condição de integral ou fracionária e, nessa última hipótese, também a indicação da fração que representa;




  VIII – o prazo, a data de vencimento, o valor da prestação total, nela incluídas as parcelas de amortização e juros, as taxas, seguros e demais encargos contratuais de responsabilidade do devedor, a forma de reajuste e o valor das multas previstas contratualmente, com a indicação do local de pagamento;




  IX – o local e a data da emissão;




  X – a assinatura do credor, se emitida cartularmente;




  XI – a autenticação pelo oficial do Registro de Imóveis competente, no caso de contar com garantia real; e




  XII – cláusula à ordem, se endossável.




  Art. 275. A emissão e a negociação de CCI independem de autorização do devedor do crédito imobiliário que ela representa.




  Art. 276. A cessão do crédito representado por CCI poderá ser feita por meio de sistemas de registro e de liquidação financeira de títulos privados autorizados pelo Banco Central do Brasil.




  Parágrafo único. A cessão do crédito representado por CCI implica automática transmissão das respectivas garantias ao cessionário, sub-rogando-o em todos os direitos representados pela cédula. No caso de contrato de alienação fiduciária, o cessionário fica investido na propriedade fiduciária.




  Art. 277. A cessão de crédito garantido por direito real, representado por CCI emitida sob a forma escritural, será dispensada de averbação no Registro de Imóveis, aplicando-se, no que couber a Lei n. 10.931, de 2004, desde que não contrarie o disposto nos arts. 28655 e seguintes do Código Civil Brasileiro.




  Art. 278. A CCI, objeto de securitização nos termos da Lei n. 9.514, de 1997, será identificada no respectivo Termo de Securitização de Créditos, mediante indicação do valor, número, série e instituição custodiante, dispensada a enunciação das informações já constantes da Cédula ou do respectivo registro na instituição custodiante.




  Art. 279. O regime fiduciário, de que trata a Seção VI do Capítulo I da Lei n. 9.514, de 1997, no caso de emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários lastreados em créditos representados por CCI, será registrado na instituição custodiante, mencionando o patrimônio separado a que estão afetados, não se aplicando o disposto no parágrafo único do art. 1056 da mencionada Lei.




  Art. 280. O resgate da dívida representada pela CCI prova-se com a declaração de quitação, emitida pelo credor, instruído com declaração da instituição custodiante e do balcão de negociações onde a CCI foi negociada, ou, na falta desta, por outros meios admitidos em Direito.




  Art. 281. Os emolumentos devidos aos cartórios de Registro de Imóveis para cancelamento do regime fiduciário e das garantias reais existentes serão cobrados como ato único.




  Art. 282. É vedada a averbação da emissão de CCI com garantia real se houver prenotação ou registro de outro ônus real sobre os direitos imobiliários respectivos, inclusive penhora ou averbação de qualquer mandado ou ação judicial.




  SUBSEÇÃO XIV 
 DAS RETIFICAÇÕES DO REGISTRO




  Art. 283. A retificação administrativa de erro constante do registro será feita pelo oficial de Registro de Imóveis ou por procedimento judicial, a requerimento do interessado.




  § 1º O oficial retificará o registro ou a averbação, de ofício ou a requerimento do interessado, quando se tratar de erro evidente e nos casos de:




  I – omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título;




  II – indicação ou atualização de confrontação;




  III – alteração de denominação de logradouro público, comprovada por documento oficial;




  IV – retificação que vise à indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção de coordenadas georreferenciadas, em que não haja alteração das medidas perimetrais, cuidando para que a retificação não altere a conformidade física do imóvel, e para que na inserção de coordenadas georreferenciadas seja observado o previsto nos §§ 2º e 3º do art. 166;




  V – alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das medidas perimetrais constantes do registro;




  VI – reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já tenha sido objeto de retificação;




  VII – inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes, comprovada por documentos oficiais, exigido despacho judicial se houver necessidade de produção de outras provas.




  § 2º Os documentos em que se fundarem a retificação e a motivação do ato pelo oficial registrador nos casos dos incisos I, II e III do parágrafo anterior deverão ser arquivados em classificador próprio, microfilme ou sistema informatizado, com remissões recíprocas que lhe permitam a identificação e localização. Efetuada a retificação com base nos assentamentos já existentes no registro imobiliário, deverá ser feita remissão na matrícula ou transcrição, também de modo a permitir-lhe identificação e localização;




  § 3º Promovida de ofício a retificação prevista nas alíneas I, II, III e IV do parágrafo anterior deverão ser notificados os proprietários do imóvel, arquivando-se comprovante da notificação ou dos atos praticados em classificador próprio, microfilme ou arquivo informatizado, com índice nominal. A notificação será feita pessoalmente pelo oficial registrador ou preposto para isso designado, pelo Correio com aviso de recebimento, ou pelo oficial de Registro de Títulos e Documentos, dispensada a notificação por edital se não localizado o destinatário pelas demais formas indicadas.




  Art. 284. A retificação do Registro de Imóveis, no caso de inserção ou alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, poderá ser feita a requerimento do interessado, instruído com planta e memorial descritivo assinados pelo requerente, pelos confrontantes e por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA).




  § 1º As assinaturas serão identificadas com a qualificação e a indicação da qualidade de quem as lançou (confinante tabular, possuidor de imóvel contíguo ou requerente da retificação);




  § 2º O requerimento de retificação será lançado no Livro n. 1 – Protocolo –, observada rigorosamente a ordem cronológica de apresentação dos títulos;




  § 3º O protocolo do requerimento de retificação de registro formulado com fundamento no art. 213, inciso II,57 da Lei n. 6.015, de 1973 não gera prioridade nem impede a qualificação e o registro, ou averbação, dos demais títulos não excludentes ou contraditórios, nos casos em que da precedência destes últimos decorra prioridade de direitos ao apresentante;




  § 4º Protocolado o requerimento de retificação de registro de que trata o art. 213, inciso II, da Lei n. 6.015, de 1973, deverá sua existência constar em todas as certidões da matrícula, até que efetuada a averbação ou negada a pretensão pelo oficial registrador;




  § 5º Ocorrida a transmissão do domínio do imóvel para quem não formulou, não manifestou sua ciência ou não foi notificado do requerimento de retificação, deverá o adquirente ser notificado do procedimento em curso para que se manifeste em quinze dias;




  § 6º É considerado profissional habilitado para elaborar a planta e o memorial descritivo todo aquele que apresentar prova de anotação da responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA);




  § 7º Uma vez atendidos os requisitos de que trata o inciso II, § 1º, do art. 213 da Lei n. 6.015, de 1973, o oficial averbará a retificação no prazo máximo de trinta dias contados da data do protocolo do requerimento. A prática do ato será lançada, resumidamente, na coluna do Livro n. 1 – Protocolo, destinada à anotação dos atos formalizados, e deverá ser certificada no procedimento administrativo da retificação;




  § 8º A retificação será negada pelo oficial de Registro de Imóveis sempre que não for possível verificar que o registro corresponde ao imóvel descrito na planta e no memorial descritivo, identificar todos os confinantes tabulares do registro a ser retificado, ou implicar transposição, para este registro, de imóvel ou parcela de imóvel de domínio público, ainda que, neste último caso, não seja impugnada.




  Art. 285. Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será notificado pelo oficial de Registro de Imóveis, a requerimento do interessado, para se manifestar em quinze dias, promovendo-se a notificação pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recebimento, ou, por solicitação do oficial de Registro de Imóveis, pelo oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou por edital na hipótese do § 6º deste artigo.




  § 1º Os titulares do domínio do imóvel objeto do registro retificando serão notificados para se manifestar em quinze dias se não tiverem requerido ou manifestado, voluntariamente, sua anuência com a retificação;




  § 2º Entendem-se como confrontantes os proprietários e os ocupantes dos imóveis contíguos. Na manifestação de anuência, ou para efeito de notificação:




  I – o condomínio geral, de que tratam os arts. 1.31458 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos condôminos;




  II – o condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.33159 e seguintes do Código Civil, será representado pelo síndico ou pela Comissão de Representantes;




  III – sendo os proprietários ou os ocupantes dos imóveis contíguos casados entre si e incidindo sobre o imóvel comunhão ou composse, bastará a manifestação de anuência ou a notificação de um dos cônjuges;




  IV – sendo o casamento pelo regime da separação de bens ou não estando o imóvel sujeito à comunhão decorrente do regime de bens, ou à composse, bastará a notificação do cônjuge que tenha a propriedade ou a posse exclusiva;




  V – a União, o Estado, o Município, suas autarquias e fundações poderão ser notificadas por intermédio de sua Advocacia Geral ou Procuradoria que tiver atribuição para receber citação em ação judicial. Poderão tais pessoas de direito público, ainda, indicar previamente, a cada Juízo Corregedor Permanente os procuradores responsáveis pelo recebimento das notificações e o endereço para onde deverão ser encaminhadas.




  § 3º As pessoas jurídicas de direito público serão notificadas, caso não tenham manifestado prévia anuência, sempre que o imóvel objeto do registro a ser retificado confrontar com outro público, ainda que dominical;




  § 4º A manifestação de anuência ou a notificação do Município será desnecessária se o imóvel urbano estiver voltado somente para rua ou avenida oficial, e a retificação não importar em aumento de área ou de medida perimetral, ou em alteração da configuração física do imóvel, que possam fazê-lo avançar sobre o bem municipal de uso comum do povo;




  § 5º A notificação poderá ser dirigida ao endereço do confrontante constante no Registro de Imóveis, ao próprio imóvel contíguo ou àquele fornecido pelo requerente;




  § 6º Não encontrado o confrontante nos endereços mencionados no subitem anterior, ou estando em lugar incerto e não sabido, tal fato será certificado pelo oficial encarregado da diligência, promovendo-se a notificação do confrontante mediante Edital publicado por duas vezes em jornal local de grande circulação, com intervalo não inferior a quinze dias, para que aquele se manifeste também em quinze dias, contados da primeira publicação. O Edital conterá os nomes dos destinatários e, resumidamente, a finalidade da retificação;




  § 7º Serão anexados ao procedimento de retificação os comprovantes de notificação pelo Correio ou pelo oficial de Registro de Títulos e Documentos e cópias das publicações dos editais. Caso promovido pelo oficial de Registro de Imóveis deverá ser por este anexada ao procedimento a prova da entrega da notificação ao destinatário, com a nota de ciência por este emitida;




  § 8º Será presumida a anuência do confrontante que deixar de apresentar impugnação no prazo da notificação;




  § 9º Sendo necessário para a retificação, o oficial de Registro de Imóveis realizará diligências e vistorias externas e utilizará documentos e livros mantidos no acervo da serventia, independentemente da cobrança de emolumentos, lançando no procedimento da retificação certidão relativa aos assentamentos consultados. Também poderá o oficial, por meio de ato fundamentado, intimar o requerente e o profissional habilitado para que esclareçam dúvidas e complementem ou corrijam a planta e o memorial descritivo do imóvel, quando os apresentados contiverem erro ou lacuna;




  § 10. As diligências e as vistorias externas, assim como a conferência do memorial e planta, poderão ser realizadas pessoalmente pelo oficial de Registro de Imóveis, ou sob sua responsabilidade, por preposto ou por técnico que contratar, devendo o resultado ser certificado no procedimento de retificação, com assinatura e identificação de quem efetuou a diligência ou a vistoria. Consistindo a prova complementar na simples confrontação do requerimento apresentado com elementos contidos em documentos e livros mantidos no acervo da própria serventia, competirá ao oficial registrador promovê-la ex officio, sem incidência de emolumentos, lançando no procedimento respectivo certidão relativa aos documentos e livros consultados;




  § 11. Findo o prazo sem impugnação e ausente impedimento para sua realização, o oficial averbará a retificação em, no máximo, trinta dias. Averbada a retificação, será a prática do ato lançada, resumidamente, na coluna do Livro n. 1 – Protocolo –, destinada à anotação dos atos formalizados, e certificada no procedimento administrativo da retificação;




  § 12. Averbada a retificação pelo oficial, o procedimento respectivo será formado pelo requerimento inicial, planta, memorial descritivo, comprovante de notificação, manifestações dos interessados, certidões e demais atos que lhe forem lançados, arquivado em fichário, classificador ou caixa numerada, com índice alfabético organizado pelo nome do requerente seguido do número do requerimento no Livro-Protocolo. O classificador poderá ser substituído, a critério do oficial registrador, respeitadas as condições de segurança, mediante utilização de sistema que preserve as informações e permita futura atualização, modernização ou substituição, por arquivo em microfilme ou mídia digital;




  § 13. Oferecida impugnação motivada por confrontante ou pelo titular do domínio do imóvel objeto do registro de que foi requerida a retificação, o oficial intimará o requerente e o profissional que houver assinado a planta e o memorial a fim de que se manifestem no prazo de cinco dias;




  § 14. Será considerada impugnação motivada somente a que contiver exposição, ainda que sumária, dos motivos da discordância manifestada;




  § 15. Decorrido o prazo de cinco dias sem a formalização de transação para solucionar a divergência, ou constatando a existência de impedimento para a retificação, o oficial remeterá o procedimento ao juiz-corregedor permanente do Registro de Imóveis da circunscrição em que situado o imóvel, para a finalidade prevista no art. 213, inciso II, § 6º,60 da Lei n. 6.015, de 1973;




  § 16. O prazo para a remessa do procedimento ao juiz-corregedor permanente poderá ser prorrogado a requerimento do interessado, para permitir que seja celebrada transação destinada a afastar a impugnação;




  § 17. A remessa do procedimento administrativo de retificação ao juiz-corregedor permanente será efetuada por meio de ato fundamentado, em que serão prestadas todas as informações de que o oficial de Registro de Imóveis dispuser em seus assentamentos, relativas ao imóvel objeto do registro a ser retificado e aos imóveis confinantes, e outras que puderem influenciar na solução do requerimento, juntando aos autos certidões atualizadas das matrículas respectivas e cópias de plantas, croquis, e outros documentos que forem pertinentes para esta finalidade. O oficial de Registro de Imóveis, ainda, manterá prova em classificador com índice organizado pelo nome do requerente seguido do número do protocolo do requerimento no Livro n. 1, e lançará na coluna de atos formalizados contida no mesmo Livro anotação da remessa efetuada. Este classificador poderá ser substituído por microfilme ou arquivo em mídia digital;




  § 18. O oficial de Registro de Imóveis poderá exigir o prévio depósito das despesas com notificação e do valor correspondente aos emolumentos correspondentes ao ato de averbação da retificação, emitindo recibo discriminado, cuja cópia deverá ser mantida no procedimento de retificação;




  § 19. Para a notificação pelo oficial de Registro de Imóveis ou pelo oficial de Registro de Títulos e Documentos será cobrado o valor dos emolumentos devidos a este último, conforme a legislação vigente. Para a notificação por edital será cobrado valor correspondente ao das publicações respectivas;




  § 20. Promovida a retificação, serão os emolumentos lançados, por cota, no procedimento respectivo. Não efetuada a retificação serão os emolumentos restituídos ao interessado, assim como os valores adiantados para as despesas com notificação que não forem utilizados, mediante recibo cuja cópia permanecerá arquivada em classificador próprio que poderá ser substituído por arquivo em microfilme ou em mídia digital;




  § 21. Importando a transação em transferência de área, deverão ser atendidos os requisitos do art. 213, inciso II, § 9º,61 da Lei n. 6.015, de 1973, exceto no que se refere à exigência de escritura pública;




  § 22. O juiz-corregedor permanente do Registro de Imóveis da circunscrição em que se encontra situado o imóvel decidirá o requerimento administrativo de retificação que lhe for originariamente formulado, ou o encaminhado pelo oficial de Registro de Imóveis.




  Art. 286. Determinada a retificação pelo juiz-corregedor permanente, o mandado respectivo será protocolado no Livro n. 1 – Protocolo, observada rigorosamente a ordem cronológica de apresentação dos títulos.




  SEÇÃO IV 
 DOS CLASSIFICADORES DO REGISTRO DE IMÓVEIS




  Art. 287. Os Oficiais de Registro de Imóveis deverão arquivar, separadamente e de forma organizada, em pastas, classificadores ou microfichas:
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